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Apresentação 

 

O avanço tecnológico é comum em todas as áreas de conhecimento, na área de Ciência Florestal 

não é diferente. As tecnologias florestais são fundamentais para o uso sustentável dos recursos naturais e 

na comercialização dos produtos florestais. A obra, vem a consolidar o anseio da Editora Pantanal na 

divulgação de resultados, que contribuem de modo direto no desenvolvimento humano e na 

sustentabilidade dos recursos naturais.  

O primeiro volume do e-book “Avanços nas Ciências Florestais” é a continuação de uma série de 

volumes de e-books com trabalhos que visam otimizar a produção e conservação dos recursos florestais. 

Nos capítulos são abordados os seguintes temas: aproveitamento de resíduos de colheita florestal, a 

certificação como uma ferramenta na conservação de florestas naturais, a tolerância do Pinhão-Manso à 

Toxicidade do Alumínio e ao estresse salino pelo Método do Papel-Solução e alterações morfológicas das 

mudas de graviola induzidas pela restrição da luminosidade. Portanto, esses conhecimentos irão agregar 

muito aos seus leitores que procuram promover melhorias quantitativas e qualitativas na Ciência Florestal. 

Sempre em busca da sustentabilidade do planeta.  

Aos autores dos capítulos, pela dedicação e esforços sem limites, que viabilizaram esta obra que 

retrata os recentes avanços científicos e tecnológicos na área de Avanços nas Ciências Florestais os 

agradecimentos do organizador e da Pantanal Editora. Por fim, esperamos que este ebook possa colaborar 

e instigar mais estudantes e pesquisadores na constante busca de novas tecnologias e avanços para a áreas 

de Ciência Florestal. Assim, garantir uma difusão de conhecimento fácil, rápido para a sociedade.                                                                         

O organizador 
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Capítulo I 

 

Aproveitamento de resíduos de colheita florestal: uma 
revisão 

 
 

Recebido em: 08/12/2021 
Aceito em: 18/12/2021 

 10.46420/9786581460280cap1 

Clarice Ribeiro Cardoso1*   

Alexandre Santos Pimenta1   

Juliana Lorensi de Canto1   

 

INTRODUÇÃO 

No Brasil, a atividade florestal é de grande importância, para a sociedade em termos econômicos, 

sociais e ambientais, devido sua capacidade do setor de gerar emprego e renda, além de oferecer serviços 

ambientais (Ramos et al., 2018). 

As florestas plantadas ocupam, aproximadamente, 9 milhões de hectares, que em sua maioria são 

representadas por espécies do gênero Eucalyptus spp. e Pinus spp., utilizadas para diversos fins (Ibá, 2020). 

A produtividade dessas florestas, em 2019, contribuiu com 1,2% do PIB nacional e um total de R$ 97,4 

bilhões de receita bruta, tronando-se, dessa maneira, bastante importante para o setor florestal e 

econômico do mundo (Ibá, 2020). 

Apesar da indústria de base florestal ser importante para a economia mundial, ofertando produtos 

primários e secundários usados como matéria-prima para outros setores econômicos (Ramos et al., 2018), 

vale ressaltar que algumas atividades realizadas nesse setor podem causar impactos significativos para o 

meio ambiente, por exemplo a colheita florestal realizada durante a exploração da madeira.  

A colheita florestal é uma atividade realizada, por meio de várias operações, para a retirada da 

madeira comercializável da floresta plantada (Vatraz; Borges, 2019). Durante essa atividade uma 

quantidade significativa de resíduos de diversos tipos é gerada, além de perdas de madeira durante a 

realização das operações, desde a colheita até o produto final, sendo, portanto, uma importante fonte de 

biomassa para aproveitamento secundário (Malta et al., 2017; Pincelli et al., 2017). Esses resíduos 

produzidos, constituídos por biomassa florestal, se não forem aproveitados e convertidos em uma nova 

fonte de renda, podem se tonar um desperdício de produção (Nones et al., 2017).   

Dados da Indústria Brasileira de Árvores (IBÁ) demonstram que no ano de 2018, o setor florestal 

produziu cerca de 52,0 milhões de toneladas de resíduos sólidos. Desse total 70,9% (36,9 milhões de 

 
1 Escola Agrícola de Jundiaí, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Florestais, Rodovia RN 160, Km 03 s/n, Macaíba, RN, Brasil. 
* Autora correspondente: clara-ribeiro94@outlook.com 

https://doi.org/10.46420/9786581460280cap1
https://orcid.org/0000-0001-9487-0768
https://orcid.org/0000-0002-2134-2080
https://orcid.org/0000-0003-1551-1543
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toneladas) foram gerados por atividades florestais e correspondem, majoritariamente, a resíduos de cascas, 

galhos e folhas (98%) (Ibá, 2019). 

Nos tempos atuais a utilização da biomassa de resíduos como fonte de energia tem sido bastante 

aderida pelos produtores florestais. Em 2019, cerca de 66,6% dos resíduos gerados por processos 

produtivos, como os de florestas plantadas, foi destinada para geração de energia (Ibá, 2020), sendo que 

7,4% foram mantidos no campo para proteção e adubação do solo (resíduos da colheita como cascas, 

galhos e folhas) (Ibá, 2020). Vale destacar que os resíduos gerados na floresta correspondem a 

aproximadamente 30 a 35% do volume de madeira produzida, porém, somente cerca de 5% é utilizado 

para a geração de energia (Amorim et al., 2021). 

Nesse contexto, os resíduos da colheita podem ser usados para fins energéticos na forma de 

cavacos, briquetes e/ou pellets, pois são biocombustíveis que produzem energia renovável, 

potencialmente competitivos e economicamente atraentes por possuir valor agregado, podendo gerar 

renda para todas as partes interessadas (tanto para o vendedor quanto para o comprador) (Nones et al., 

2017; Dulys-Nusbaum et al., 2019).  

Diante do exposto, esse trabalho tem como objetivo realizar o levantamento de informações 

cientificas sobre a utilização de resíduos oriundos de operações de colheita florestal no Brasil, com o intuito 

de obter informações atualizadas sobre a produção e aproveitamento de resíduos da colheita. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

Para coletar informações científicas referentes a temática de resíduos de colheita florestal, foi 

realizada uma revisão bibliográfica. Tal pesquisa foi feita por meio da busca e análise exploratória de artigos 

científicos, dissertações e teses disponíveis para consulta em repositórios online, como também leis e 

relatórios informativos. Utilizou-se como fonte de busca as seguintes plataformas digitais: Google 

acadêmico, portal de periódicos CAPES e SCIELO.  

As buscas foram realizadas utilizando as seguintes palavras-chave: “Setor Florestal Brasileiro”, 

“Resíduos Sólidos”, “Colheita Florestal”, “Gerenciamento de Resíduos Florestais”, “Mecanização 

Florestal”, “Resíduos de Eucalyptus e Pinus”, “Pellets e Briquetes”, “Cavacos”, “Biomassa residual”, 

“Bioenergia”, “Estoque de nutrientes”, “Custo de resíduos”. A seleção dos artigos foi feita considerando 

a relevância de suas informações e atualidade (últimos 5 anos).  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Geração de resíduos de colheita no brasil e no mundo 

O crescimento da demanda por fontes alternativas de energia, principalmente de origem renovável, 

tem gerado incentivo para a utilização da biomassa como fonte energética primária, pois esta, comparada 
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com os combustíveis fosseis, geram menor impacto ambiental (Borges et al., 2016; Álvarez-Álvarez et al., 

2018). Além da questão ambiental, o aumento, nos últimos tempos, do preço do petróleo também tem 

contribuído para a busca por fontes de energia mais econômicas (Coelho Junior et al., 2020).  

A biomassa é considerada uma fonte de energia primária, não fóssil, de origem vegetal ou animal 

e pode ser classificada da seguinte forma: biomassa florestal, biomassa da agropecuária, da agroindústria e 

da produção animal (Sanquetta et al., 2019). Ela é considerada uma das fontes de energia com maior 

potencial de crescimento para os próximos tempos (Silva et al., 2020). 

Nesse contexto, a energia produzida a partir da biomassa de material orgânico é denominada de 

bioenergia e é caracterizada por ser um dos setores mais dinâmicos e que causam impactos positivos 

significativos na economia global (Coelho Junior et al., 2020). Considerada como uma alternativa de alto 

potencial para a substituição parcial de combustíveis fosseis, a bioenergia demonstra atender as exigências 

de segurança energética (por ser de fonte renovável), ambiental (por contribuir para redução de gases do 

efeito estufa, pois gera poucos poluentes) e econômica (possui baixo custo). 

Segundo a Agência Internacional de Energia ou International Energy Agency – IEA, globalmente, 

as energias renováveis representaram 13,9% no ano de 2017, não havendo muita diferença entre 1990 

(12,8%) para 2017 (IEA, 2020). Com relação ao Brasil as energias renováveis atendem mais de 45% da 

demanda de energia primária, tornando o setor de energia do Brasil um dos menos intensivos em carbono 

do mundo (EIA, 2021). Deste percentual 19,1% são oriundas de energia da biomassa de cana-de-açúcar, 

12,6% são da energia hidráulica e 8,9% têm origem da lenha e carvão vegetal (Epe, 2021). Diante disso, 

verifica-se que o Brasil se destaca na produção e uso de energias renováveis, com grande potencialidade 

para a geração de energia a partir da biomassa vegetal/florestal. 

Dentre as fontes de energia renováveis, a biomassa florestal tem ganhado destaque nos últimos 

tempos (Miranda et al., 2017). Tradicionalmente a lenha e o carvão têm sido utilizados para vários fins 

energéticos, tais como: aquecimento, proteção contra insetos e animais e cocção (Amorim et al., 2021). 

Segundo a Fao (2021), em âmbito global, a madeira ainda é a principal fonte de energia renovável, 

oferecendo cerca de 6% do suprimento total de energia primária mundial. Neste cenário, são mais de 2 

bilhões de pessoas que dependem da lenha para preparar seus alimentos (Fao, 2021). 

Conforme Simioni et al. (2018), além do uso direto, tradicionalmente a lenha também é usada para 

a produção de carvão vegetal (31,1%) e como fonte de energia para indústrias (31,5%) e residências 

(24,7%). Contudo, geralmente a lenha é mais utilizada em área rural e o carvão em áreas urbanas.  

A biomassa florestal pode ser classificada de três formas: material advindo da colheita florestal 

(resíduo de colheita), resíduos derivados do processamento da madeira e a madeira propriamente dita, 

oriunda de florestas energéticas (Souza et al., 2012). Dessa classificação o aproveitamento de resíduos 
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florestais da colheita de florestas plantadas, é considerado de grande potencial para a produção de energia 

renovável e tem despertado interesse no cenário mundial (Santiago; Rezende, 2014; Ribeiro et al., 2017). 

Apesar do aumento no interesse pela utilização de resíduos florestais como fonte de energia, pouco 

tem se publicado a respeito do conhecimento da caracterização de diferentes tipos de biomassa de resíduos 

de colheita florestal, que possam ser usadas para agregar valor à atividade de colheita florestal (Amorim et 

al., 2021). Nesse caso, amplificar o conhecimento sobre o potencial de resíduos de colheita florestal é 

importante para demonstrar a eficiência energética dessa matéria-prima e futuramente ampliar seu uso. 

Uma forma de mostrar o potencial energético da biomassa florestal é a própria matriz energética 

do setor florestal, pois grande parte da matriz energética utilizada nas indústrias de base florestal são de 

origem renovável, sendo 20% de sua energia consumida, oriunda da própria biomassa florestal. Outra 

grande parte é gerada pelo licor negro (69%), produzido a partir do tratamento químico na indústria de 

papel e celulose (Ibá, 2020). Vale ressaltar que as duas fontes de energias citadas são exclusivamente 

produzidas pelo próprio setor florestal. 

Com relação aos tipos de resíduos gerados após a colheita florestal, Castro et al. (2016) considera 

que todo o material da planta que, durante as operações de colheita são deixados para trás, tais como: 

folhas, galhos, casca, pontas (madeira de diâmetro menor que o comercial), árvores doentes, mortas e 

raízes, são denominados de resíduos florestais (Castro et al., 2016).  

No Brasil, estima-se que anualmente são gerados 41 milhões de toneladas de biomassa residual 

anualmente, oriunda do processamento da madeira em indústrias ou de colheita florestal, sendo essa 

quantidade equivalente a 1,7 GW.ano-1 de energia (Almeida, 2016).   Nas florestas plantadas, em 2019, 

7,4% (casca, galhos, folhas, entre outros) foram mantidos no campo para a adubação e proteção do solo 

e 66,6% (casca, galhos, folhas, cavacos, licor negro etc.) foram utilizados para a geração de energia (Ibá, 

2020).  

De acordo com Lippel (2021) é importante destacar o potencial dos resíduos florestais para a 

produção de energia elétrica e térmica, obtida a partir da queima direta ou incineração, como também da 

produção de briquetes e pellets para a queima futura. Assim, considerando que a demanda por energia só 

cresce (aumento de 12% do consumo de energia em 2019) (Ibá, 2020) e que nem todos tem acesso a 

energia, buscar por novas alternativas torna-se fundamental para diversificar mais ainda a matriz energética. 

 

Qualificação e quantificação de resíduos de colheita florestal de Pinus e Eucalyptus  

No ano de 2019 o setor florestal chegou a uma área total de 9 milhões de hectares de árvores 

plantadas, tendo aumentado 2,4% em relação ao ano de 2018 que teve 8,79 milhões de hectares de florestas 

plantadas (Ibá, 2020). Desse total as espécies mais cultivadas são o Eucalyptus (77%) e Pinus (18%), com 

6,7 e 1,64 milhões de hectares, respectivamente.  
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Quanto a produtividade, em 2019, o Brasil apresentou uma média de 35,3 m³/ha.ano nos plantios 

de Eucalyptus. Com relação ao plantio de Pinus, a produtividade aumentou para 31,3 m³/ha.ano (Ibá, 2020), 

quando comparado ao ano anterior (30,1 m³/ha.ano). Esse aumento pode estar relacionado a alguns 

fatores, como por exemplo o uso de plantas melhoradas, fertilidade do solo e nutrição de plantas em 

viveiro. 

Esse aumento no desenvolvimento de florestas plantadas de alta produção de plantas dos gêneros 

Eucalyptus e Pinus somado ao aumento nas tecnologias modernas de conversão de energia, levaram ao 

aumento no consumo de biomassa florestal para a geração de energia (Miranda et al., 2017), entre outros 

fatores. Nesse contexto, uma matéria-prima de biomassa florestal, que tem potencial para fins energéticos, 

são os resíduos (galhos, casca, folhas, tocos, toras descartadas e ponteiros) gerados após a colheita das 

florestas de Eucalyptus e Pinus. Esse material muitas vezes é reaproveitado e denominado como um 

subproduto florestal que possui baixo custo e é abundante (Vatraz; Borges, 2019). 

Sendo assim, avaliar a quantidade e qualidade de resíduos dessa atividade florestal é importante 

para obter informações que direcionem um melhor planejamento operacional da colheita florestal, como 

também o gerenciamento dos resíduos para a geração de energia e manejo da área para os próximos 

plantios (Vatraz; Borges, 2019). De acordo com Ferreira et al. (2019) para tomar decisões precisas a 

respeito do uso de resíduos para energia, são necessários coletar informações sobre a disponibilidade de 

biomassa florestal. 

Vatraz e Borges (2019) avaliaram a quantidade e qualidade de resíduos de colheita de Pinus taeda e 

Pinus elliottii, com sistema de colheita semimecanizado (motosserra) no Estado do Paraná, verificaram após 

o inventário uma produção média de 78,03 m³.ha (Tabela 1). Ainda como resultados, os autores 

verificaram que os resíduos produzidos correspondiam a 10,52% do volume total de madeira comercial 

produzida (7.320,6 m³). Em relação a caracterização qualitativa os pesquisadores avaliaram a frequência 

dos resíduos encontrados (Tabela 1).  

 

Tabela 1. Caracterização qualitativa e quantitativa dos resíduos florestais de um plantio misto de Pinus 
elliottii e Pinus taeda, após a colheita florestal. Fonte: Adaptado de Vatraz e Borges (2019). 

Tipo Frequência (N) Volume (m³.ha) 

Ponteira 58 6,17 
Toco 229 8,12 
Fuste desclassificado 197 57,99 
Fuste Lascado 21 0,98 
Fatia de rebaixamento de toco 80 2,06 

Ponteira inteira 27 2,70 

Média  78,03 
N: quantidade de vezes que o tipo de resíduo foi identificado. 
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Com base nesses resultados, os pesquisadores citados acima verificaram que entre os tipos de 

resíduos, o toco foi o mais detectado e representava 10,41% do volume de resíduos quantificado no local 

de estudo. Apesar disso, eles também observaram que o fuste desclassificado (74,32%) foi o que 

apresentou maior volume em campo (57,99 m³.ha) quando comparados com os demais. Para os 

pesquisadores fatores como o manejo incorreto durante a derrubada somada ao desalinhamento do plantio 

podem ter sido os principais fatores para gerar muitos fustes desclassificados. 

Pincelli et al. (2017) também quantificaram a biomassa residual pós-colheita, só que para Eucalyptus 

grandis e Pinus caribaea var. Hondurensis aos 7 e 11 anos, respectivamente. Esse estudo foi realizado em um 

plantio florestal de uma empresa privada no Estado de São Paulo, a partir de sistema mecanizado (Feller 

Buncher e Forwarder). Como resultado foi verificado que a colheita do Eucaliptus grandis produziu 8,2 t.ha-1 e 

o de Pinus taeda 14,9 t.ha-1, o que corresponde a 6,0 e 13,25% da produção total de biomassa, 

respectivamente. Segundo os autores os resíduos de P. Taeda tinham maiores dimenções (galhos grossos e 

pedaços de fustes) e devido ser uma madeira mais frágil que o E. grandis, possivelmente influenciou na 

maior geração de resíduos.  

Para Pincelli et al. (2017), como a produção de resíduos foi significativa, isso demonstra que essa 

matéria-prima consiste numa importante estratégia de bioenergia em âmbito nacional, pois, quando 

extrapolado, indicam uma produção de 6,4 milhões de toneladas por ano.  

Ferreira et al. (2019) também verificou quantidade significativa de resíduos após o corte raso da 

floresta de Pinus taeda, que foi totalmente mecanizado. O corte raso foi realizado aos 23 anos e foi 

verificado que houve uma significativa quantidade de resíduos da colheita, tendo a biomassa individual 

apresentado 372,6 kg. árv-1 e 144,4 t. ha-1. ha por unidade de área. Os resíduos gerados eram compostos 

principalmente por galhos (69,3%), acículas (17,9%), casca (11,0%) e ponteira (1,8%), isso tudo por 

unidade de área.  

Comparando esses resultados com os encontrados por Castro et al. (2017) para híbridos de 

eucalipto (Eucalyptus urophylla x Eucalyptus grandis), observou-se que, aos 6,6 anos de idade, a quantidade de 

resíduos gerada pós-colheita foi significativamente inferior ao que foi verificado por Ferreira et al. (2019) 

com Pinus taeda (372,6 kg. árv-1 e 144,4 t. ha-1), tendo sido quantificado um total de 12,74 kg. árv -1
 e 17,03 

t. ha -1.  

Essa diferença na produção de biomassa de resíduos observada, demonstra que a maior ou menor 

oferta e distribuição percentual da biomassa residual pós-colheita vai depender de alguns fatores, como: a 

espécie, a fertilidade do solo, a idade da planta, o espaçamento entre plantas ou ainda também o sistema 

de colheita florestal empregado (Tolosana et al., 2014). Nesse caso a quantificação de resíduos deve ser 

avaliada conforme as especificidades de cada plantio, para que sejam feitas inferências e tomada decisões 

mais precisas. 
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Quanto às receitas geradas com o aproveitamento da biomassa residual, poucos são os estudos que 

abordam essa temática. Santiago e Resende (2014) ao analisam a receita bruta proveniente do 

aproveitamento da biomassa residual da colheita de Eucaliptus spp, verificaram a possibilidade da geração 

de um valor bruto de R$ 9,90 milhões de reais por ano, isso considerando uma produção anual de 84.689/t 

de resíduo e um custo médio de aproximadamente R$ 109,12/t da biomassa. 

Em estudos realizados no exterior, foi observado a possibilidade de gerar uma receita de US$ 19,0 

por tonelada de resíduos, destinados ao uso como lenha. Caso esses resíduos fossem vendidos em forma 

de cavacos, os autores verificaram que cerca de US$ 29,6 por tonelada de resíduos de madeira de receita, 

o que corresponde a 56% do valor econômico (Simangunsong et al., 2019). 

Frente ao exposto, nota-se que a disponibilidade de biomassa residual de plantios de Eucalyptus e 

Pinus é significativa para atender a demanda por energia a partir de fonte renováveis e contínuas de 

abastecimento. 

 

Práticas de aproveitamento de resíduos de colheita florestal  

Entre as fontes renováveis de energia a biomassa é vista como uma das principais fontes 

disponíveis para fazer parte da ampliação de geração de eletricidade (Silva et al., 2016). A exemplo, nas 

indústrias de base florestal as produtoras de celulose se destacam como geradoras de um grande volume 

de resíduos no decorrer do seu processo produtivo (Saccol et al., 2020). Contudo, muitos desses resíduos 

(cascas, galhos, folhas, cavacos e lascas de madeira, entre outros) industriais, oriundos da colheita e do 

beneficiamento da madeira, por muito tempo não tiveram destinação adequada (Saccol et al., 2020). 

A colheita desses resíduos em campo depende do tipo de sistema de colheita da madeira. Em caso 

de sistema de toras curtas mecanizados a colheita é realizada por um conjunto composto por harvester e 

forwarder. Nesse caso, há possibilidade de transporte dos resíduos para um pátio intermediário, onde podem 

ser cavaqueados ou podem ser enfardados (por enfardador florestal que coleta, comprime e enfarda os 

resíduos) e posteriormente, carregados em veículos até a indústria para serem processados e consumidos 

(Oro, 2015; Szymaczak, 2015). Vale ressaltar que os resíduos podem ser transportados na forma de fardos 

comprimidos ou na forma de cavacos. Em caso de colheita em sistema de toras inteiras, onde as etapas de 

corte e extração são realizadas, de forma mecanizada, respectivamente por máquinas do tipo feller buncher 

e skidder, os resíduos são levados para a margem de estradas ou pátios intermediários onde são cavaqueados 

diretamente nos veículos de transporte (Oro, 2015). 

Os resíduos da madeira estão entre as principais fontes de biomassa utilizadas mundialmente para 

a produção de energia e podem ser aproveitados especialmente na forma densificada, de pellets e briquetes 

ou na forma bruta de cavacos (Moraes et al., 2017; Nedel et al., 2018).                               
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A produção de pellets e briquetes é realizada principalmente a partir de pequenos resíduos de 

madeira, com tamanhos e formas padronizadas e com teor de umidade inferior a 10%, o que possibilita a 

queima mais eficiente (Aliotte, 2020). Esses dois produtos são obtidos a partir da compactação de biomassa 

triturada, sendo que a geometria do briquete é um bloco cilíndrico e o pellet é um cilindro pequeno com 

alguns milímetros de diâmetro. Assim, resumindo, depois de recolhidos os resíduos após a colheitas, estes 

são triturados e secos, depois convertidos em pó (pequenos fragmentos) e em seguida são comprimidos 

para adquirir a geometria e tamanho desejado, sendo 100% natural e de alto poder calorífico (Quenó et 

al., 2019). O Quadro 1 apresenta as principais diferenças entre pellets e briquetes.  

 

Quadro 1. Principais diferenças entre pellets e briquetes. Fonte: Adaptado de Smartfire (2021). 

Diferenças Briquetes Pellets 

Diâmetro e comprimento, 
respectivamente 

50 a 100 mm e 250 a 400 
mm 

6 a 16 mm e 25 a 30 mm 

Equipamento 
São usados em Salamandras, 
recuperadores e caldeiras 

Usado em caldeira ou fogão 
adaptado 

Automatização 
Alimentação do 
equipamento de forma 
manual 

Sistema de alimentação automático 

Densidade 1000 kg.m³ 600 kg.m³ 

 

O consumo mundial de pellets de biomassa florestal tem crescido significativamente. No ano de 

2015 foram consumidos cerca de 28 milhões de toneladas de pellets de madeira (Organização das Nações 

Unidas para Alimentação e Agricultura, 2017). Esse crescimento se deve principalmente ao aumento na 

demanda energética do setor industrial (Associação Brasileira das Indústrias de Biomassa Pellets e 

Briquetes, 2019). 

Para o Brasil a produção de pellets teve crescimento rápido, principalmente, nos últimos anos, 

passando em 2012 de 57.000 toneladas para 470.000 toneladas em 2017 (Fao, 2019). Ainda segundo a Fao, 

a exportação de pellets no Brasil foi de 108.376 toneladas em 2017, o que corresponde a 23% de sua 

produção. Nesse mercado, os principais consumidores são: indústrias, pizzarias, padarias e hotéis (Garcia, 

2014). Contudo, no Brasil esse setor ainda é pouco competitivo no mercado mundial, visto que há pouca 

infraestrutura e logística de produção, produtividade baixa, valor tributário e juros elevados (Moraes et al., 

2017).  

Apesar disso, aspectos positivos como o bom aproveitamento de espaço no armazenamento e alto 

poder calorífico, tem favorecido sua entrada no mercado, tanto no mercado interno brasileiro quanto para 

exportações (Aliotte, 2016). Esse cenário de crescente demanda mundial e produção de pellets no Brasil, 

caracteriza o país como tendo um grande potencial produtor de pellets, tanto para consumo interno como 

para exportação (Pereira, 2017). 
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Com relação a fabricação de briquetes, eles são materiais produzidos por meio da compactação de 

biomassa residual utilizando alta pressão e temperatura, não exigindo a utilização de muitos materiais, 

basicamente só o resíduo com umidade ideal, não sendo, portanto, um processo complexo (Almeida et al., 

2019). Considerados sendo lenhas de alta qualidade e conhecidos como lenha ecológica (Freitas et al., 

2016), as principais vantagens da utilização desse produto são a geração de pouca fumaça, cinza e fuligem 

quando comparado com a lenha e cavacos (Bauer; Sellito, 2019).  

O briquete pode ser usado em caldeiras industriais e pode substituir eficientemente o uso da lenha. 

Nesse caso, ele pode ser utilizado em padarias, pizzarias, olarias, hotéis e empresas que usam a lenha como 

fonte de energia (Oshiro, 2016). No Brasil, estima-se que anualmente são produzidos aproximadamente 

1,2 milhões de toneladas desse produto (Souza et al., 2017). Desse montante, 930 mil toneladas são 

originadas da madeira e cerca de 272 mil toneladas são produzidos de resíduos em geral (Souza et al., 

2017).   

Além de pellets e briquetes, os resíduos da colheita florestal também podem ser usados para a 

produção de cavacos e reaproveitados para fins energéticos. Os cavacos são pequenos fragmentos de 

madeira, de comprimento entre 5 e 50 mm, originados da picagem de árvores ou de resíduos florestais 

(Nogueira, 2019).  

Ele possui grande potencial para substituir a lenha, visto que possui maior eficiência energética e 

maior versatilidade de obtenção, podendo ser proveniente de diversas formas, em caso de resíduos da 

colheita florestal, podem ser usados ponteiras de árvores e galhos (Nogueira, 2019). Segundo Diniz et al. 

(2018) a produção de energia de biomassa florestal, na forma de cavacos, possui vantagens sociais, 

ambientais e econômicas, a exemplo a redução da emissão de gases poluentes, quando comparados a 

fontes de energias não renováveis, além de geração de emprego e renda. 

Na colheita florestal, o aproveitamento dos tocos e raízes na forma de cavaco para a geração de 

energia renovável tem sido pouco notada e por muito tempo essa biomassa foi considerada sem utilidade, 

sendo retiradas da área e destruídas para a reformulação do plantio.  

Apesar da utilização dos tocos e raízes como fonte de energia renovável não ser algo comum no 

Brasil (Almeida, 2016), em 2016 o país inaugurou sua primeira usina movida a tocos e raízes de eucaliptos 

oriundos das árvoes colhidas para a fabricação de celulose. Considerada a maior usina termelétrica de 

biomassa do País, ela foi criada pela empresa Eldorado Brasil, uma empresa de frabricação de celulose. 

A nova usina termelétrica tem como objetivo aproveitar grande parte dos resíduos que 

habitualmente são deixados no campo (Santi, 2021). Segundo Santi (2021) a usina processará cerca de 

1.500 toneladas de biomassa por dia para produzir energia elétrica suficiente para iluminar uma cidade de 

700 mil habitantes, usando resíduos (tocos e raízes) oriundos dos plantios de reflorestamento localizados 

no Estado do Mato Grosso do Sul e São Paulo, onde serão transformados em cavados e posteriomente 
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levados à usina para alimentação da caldeira e depois queimados. 

Apesar dos benefícios gerados com o uso de tocos e raízes para fins energético, é necessário ter 

atenção nesse processo. De acordo com Casselli (2013) a remoção dos tocos e raízes de áreas de plantio 

florestal pode gerar tanto impáctos positivos quanto negativos, como pode ser visto no Quadro 2.  

 

Quadro 2. Vantagens e desvantagens da colheita de tocos e raízes de plantios florestais. Fonte: Adaptado 
de Casseli (2013). 

Vantagens Desvantagens 

Produção de biomassa Remoção de matéria orgânica 

Redução do uso de combustíveis fósseis 
Impactos no armazenamento de carbono do solo 
e emissão de gases 

Geração de renda para os produtores Aumento na erosão do solo 

Melhora as condições para o preparo do solo para 
um novo plantio 

Aumento na compactação 

Melhora as condições para o plantio de novas 
mudas 

Alteração na disponibilidade de nutrientes e 
ciclagem de nutrientes do solo ou ainda a perda 
de habitats para os macro e microrganismos do 
solo 

 

Atualmente são utilizados equipamentos como discos de corte e lâmina K/G, para o rebaixamento 

dos tocos, como forma de facilitar o tráfego das máquinas. Contudo, esse rebaixamento deixa o toco ao 

nível do solo e não retira as raízes. Nesse caso, o restante dos tocos e raízes, geralmente, são retiradas com 

máquinas escavadoras que possuem ferramentas acopladas de remoção dos tocos (Casselli et al., 2018).  

Casseli et al. (2018) estudando o rendimento operacional e viabilidade econômica da remoção de 

tocos de Eucalipto em dois tipos de sistema diferentes (sistema com serra tabular e escavadora hidráulica), 

verificaram que a extração com a serra tabular exigiu mais tempo (oito vezes mais) que a escavadeira. A 

serra tabular gastou cerca de 34% do tempo de deslocamento e aproximadamente 1 minuto e 20 segundos 

para remoção de um toco. Já com a escavadeira gatou-se 26% do tempo em deslocamento e 16 segundos 

para remover um toco.  

Quanto as análises econômicas apresentadas nesse estudo, a escavadora hidráulica apresentou 

custo operacional de R$ 107,00/hora e de R$ 97,37/hora para a serra tubular. Contudo, a escavadora 

apresentou maior produtividade, o que resultou em menor gasto com a extração com R$ 0,64/toco, 

diferentemente da serra tabular que teve um custo de R$ 3,18/toco. 

Após a extração, os tocos e raízes devem ser armazenados em local livre de pragas e doenças. Isso 

é importante para evitar a contaminação e propagação de contaminantes tanto do solo, quanto das mudas 

de um novo povoamento, principalmente em período chuvoso que propicia o aparecimento, por exemplo, 

de fungos. 
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Diante do exposto, verifica-se que o aproveitamento de resíduos da colheita florestal demonstra 

ter grande potencial para a geração de energia mundialmente e nacionalmente. Vale ressaltar que, apesar 

disso, há escassez de estudos científicos na literatura do Brasil sobre a biomassa de tocos e raízes de 

florestas, bem como estudos que comparem a biomassa de tocos e raízes de diferentes espécies ou ainda 

que estão sob condições de clima e solo diferentes. 

 

Valor nutricional dos resíduos de colheita florestal  

Por muito tempo os resíduos florestais foram submetidos a queima, tendo sido uma prática 

adotada também por empresas florestais como forma de limpeza da área de cultivo e para a melhoraria de 

atividades operacionais e proporcionar melhores condições para o desenvolvimento das árvores 

(Consensa, 2017).  

Contudo, pesquisas demonstraram que essa prática gera impactos negativos, como a redução de 

matéria orgânica do solo, a degradação das propriedades químicas, físicas e biológicas do solo, o que causa 

perdas de nutrientes, aumento da erosão (hídrica e eólica) e declínio na produtividade (Kumaraswamy et 

al., 2014; Schumacher et al., 2019). 

Diante disso, as empresas buscaram outra forma de resolver o problema do acúmulo de resíduos, 

que foi a adoção do cultivo mínimo, distribuindo no plantio os resíduos da colheita, seja de forma uniforme 

(espalhados na área) ou em fileiras (Consensa, 2017). De acordo com Brun et al. (2021), os resíduos da 

madeira em processo de decomposição liberam nutrientes que influenciam na fertilidade solo e criam 

condições climáticas que favorecem a microbiologia do solo. 

Nesse contexto, estudos sobre a quantificação do acúmulo de nutrientes são importantes para 

conhecer a dinâmica nutricional de povoamentos florestais e o potencial de uso e aproveitamento da 

biomassa residual (Wink et al., 2018).  

Dick et al. (2016) ao determinar o estoque de nutrientes em um povoamento de Eucalyptus dunni, 

em Alegrete, Rio Grande do Sul, observaram que o Cálcio foi o elemento em maior quantidade, com 278,1 

kg.ha-1 e o segundo maior foi o nitrogênio, com 175,5 kg.ha-1. A Tabela 2 apresenta os resultados dessa 

análise. Observa-se, a partir desses resultados, que os elementos Ca, N e Mg são os que apresentam maiores 

quantidades, especialmente na casca da madeira. Conforme Wink et al. (2018) a casca é caracterizada como 

sendo rica nesses nutrientes, pois possui células de parênquima com cristais de oxalato e carbonato de Mg 

e Ca. 

Schumacher et al. (2019) analisando a sustentabilidade nutricional de resíduos como: galho vivo, 

folha, galho morto, casca do tronco, madeira e raiz, em povoamento de Eucalyptus app., no Rio Grande do 

Sul, observaram um estoque total de nutrientes com participação média de 40,0% de cálcio, 25,6% de 

nitrogênio, 22,6% de potássio, 5,9% de magnésio, 3,1% de enxofre, 2,8% de fósforo. Já a participação por 
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componente deu-se na seguinte ordem: 27,5% de casca do tronco, 25,1% de folha, 22,5% de madeira do 

tronco, 14,4% de galho vivo, 9,4% de raiz e 1,1% de galho morto. Nesse estudo os pesquisadores 

observaram que a colheita de toda a biomassa (tronco da madeira + resíduos acima do solo) teve maior 

percentual de exportação de N, P, K, Ca, Mg e S (83%, 152%, 193%, 445%, 305% e 49%, respectivamente) 

que a colheita apenas do tronco da madeira.  

 

Tabela 2. Valores obtidos para o estoque de nutrientes da biomassa residual de Eucalyptus dunnii, aos 60 
meses. Fonte: Dick et al. (2016). 

Resíduo 
N P K Ca Mg S 

Kg ha-1 

Galhos 25,34 2,25 28,57 63,08 11.54 2,32 
Folhas 61,70 3,92 22,25 34,96 10,25 4,04 

Madeira do tronco 60 7,75 79,19 51,43 24,49 12,65 

Casca do tronco 28,50 4,28 40,97 128,62 22,86 2,46 

Total 175,5 18,2 170,1 278,1 69,1 21,5 

 

Isso demonstra que coletar apenas a madeira comercial (tronco da madeira) é uma alternativa mais 

conservadora para se evitar impactos negativos da colheita florestal (remoção dos resíduos) no solo 

cultivado e, com isso, evitar baixa produtividade nos próximos plantios. 

Wink et al. (2018) também realizou um estudo do estoque de nutrientes da biomassa residual 

(folhas, galhos finos), da madeira, de galhos grossos e da casca de um híbrido Eucalyptus grandis Hill ex 

Maiden x E. urophylla S. T. Blake (clone H13) plantado em sistema agrosilvipastoril no Estado do Mato 

Grosso. Como resultado, os pesquisadores observaram que a biomassa residual e da madeira apresentaram 

maiores níveis de nutrientes. Contudo, a biomassa residual (folhas e galhos finos) e a casca apresentaram 

percentuais de nutrientes significativos, tendo totalizado: N 34%, P 37%, K 67%, Ca 39%, Mg 38%, S 

21%, B 18% e Zn 38%. Esses resultados demonstram a importância dos resíduos na manutenção da 

nutrição do sítio, o que contribui para a diminuição da adubação após a colheita. 

Com base nesses trabalhos, verifica-se que a manutenção de resíduos de colheita sobre o solo é 

importante para otimizar a ciclagem de nutrientes, tendo em vista os altos teores de nutrientes contidos 

nos resíduos em geral (Dick et al., 2016), além de possível diminuição de gastos com adubação. 

 

CONCLUSÕES 

A biomassa residual do setor florestal demonstra ser promissora para a diversificação da matriz 

energética, apresentando potencial expressivo para a geração de energia renovável. 
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As florestas de Eucalyptus e Pinus apresentam significativa produção de resíduos na colheita florestal, 

o que representa disponibilidade de resíduos para o atendimento da demanda por energia de fonte 

renováveis e de abastecimento contínuo. 

O aproveitamento dos resíduos da colheita na forma de pellets, briquetes e cavacos são alternativas 

promissoras para a ampliação da geração de eletricidade.  

Os resíduos da colheita in natura são importantes fontes de nutrientes para o solo quando deixados 

no local de plantio, pois fornece matéria orgânica, otimizam a ciclagem de nutrientes e reduzem custos 

com fertilizantes. 
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INTRODUÇÃO 

Desde que o homem moderno descobriu os múltiplos usos da madeira e seus potenciais produtivos 

e de exploração, a conservação florestal, consequência da preocupação e da escassez desse recurso, se 

popularizou. A exploração do potencial produtivo das florestas brasileiras iniciou-se no período colonial, 

com a exportação do pau-brasil pelos portugueses e se estende até os dias atuais. A primeira área protegida 

do Brasil foi o Parque Nacional de Itatiaia, criado em 1937, mas que só teve visibilidade do Governo 

Federal em 2003 (Medeiros; Garay, 2006). Sua representatividade nas conquistas dentro da conservação 

florestal, por ser uma demanda antiga, tendo sido iniciada ainda no período colonial e imperial, corrobora 

sua importância no cenário ambiental brasileiro, segundo aponta Medeiros (2003). Como visto, a primeira 

iniciativa tomada em consenso para fins de conservação florestal iniciou-se 437 anos depois de exploração 

intensa, sem que houvesse planos de manejo e planejamento florestal. 

Partindo da importância em se usufruir do recurso florestal de forma responsável, a certificação 

florestal surgiu nos anos 80 e 90 do século passado (Spathelf et al., 2004), fruto do crescimento da demanda 

por madeira em diversos países, do consumo predatório do recurso florestal nos países tropicais, incluindo 

o Brasil, e da competitividade entre mercados já que a madeira certificada tinha mais apreço do consumidor 

e era mais atrativa a investimentos, quando comparada a aquela sem certificação. Pensando em certificação, 

é imprescindível esclarecer que se trata de uma forma de garantia prática, pelo menos em algumas de suas 

esferas, do que é estabelecido no Código Florestal.  

Uma das principais discussões relativas à revisão do Código Florestal, consiste na incorporação da 

concepção do desenvolvimento sustentável, através da conciliação das dimensões sociais, econômicas e 

ambientais e, assim contribuir para o desenvolvimento dos interesses do país, considerando a limitação 

dos recursos naturais. A questão é que conciliar estes interesses - sociais, econômicos e ambientais - não é 
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tão simples, pois para isto se deve promover a integração entre a conservação dos recursos naturais 

defendido por ambientalistas e acadêmicos, além do desenvolvimento econômico apoiado pelos ruralistas 

(Praes, 2012). 

O conceito de certificação surgiu como resposta as preocupações geradas pelo desmatamento 

desenfreado que também se trata de um fenômeno em escala global. Desta forma, a certificação veio como 

uma ferramenta de controle das práticas produtivas florestais por meio da valorização no mercado e dos 

produtos originados de manejo responsável das florestas. Quando se garante o manejo consciente, 

incorpora-se também de forma igualitária, os interesses de grupos sociais, ambientais e econômicos (FSC, 

2018). O objetivo dos sistemas de certificação segundo Basso et al. (2012), é promover práticas 

ambientalmente corretas, socialmente justas, economicamente viáveis e garantir que a cadeia de custódia 

da madeira produzida seja de conhecimento dos consumidores e da sociedade. 

 Segundo dados do Forest Stewardship Council (FSC), atualmente existem 3 modalidades de 

certificação, sendo elas o manejo florestal, a cadeia de custódia e a madeira controlada. A certificação do 

tipo manejo florestal expressa que a floresta foi manejada de forma responsável e é caracterizada segundo 

o produto que será comercializado, que pode ser madeireiro ou não madeireiro. A certificação do tipo 

cadeia de custódia garante a rastreabilidade de toda a cadeia produtiva desde a produção da matéria-prima. 

A certificação de madeira controlada trata-se da garantia de que houve uma avaliação dos materiais 

florestais usados para determinado produto, excluindo os mesmos de serem procedentes de atividades 

florestais social e ambientalmente danosas.  

Com o problema do crescente avanço da degradação das florestas naturais, que vem contribuindo 

negativamente para a sustentabilidade desses ecossistemas, as gerações futuras não têm garantido o direito 

de atendimento de suas necessidades. Diante deste cenário, uma alternativa eficiente para garantir a 

sustentabilidade destes importantes recursos naturais é a conservação das florestas naturais, processo que 

pode ser otimizado a partir da aplicação das ferramentas da certificação florestal. Devido a ausência de 

compromisso com a conservação florestal por parte dos produtores rurais (de acordo com o Projeto de 

Lei do Senado n° 325, de 2006 - Estatuto do Produtor Rural - produtor rural é a pessoa física ou jurídica 

que explora a terra, com fins econômicos ou de subsistência, por meio da agricultura, da pecuária, da 

silvicultura, do extrativismo sustentável, da aquicultura, além de atividades não-agrícolas, respeitada a 

função social da terra) e, ou, florestais sem certificação, agravando a questão da sustentabilidade, a 

certificação florestal pode apresentar uma contribuição efetiva para a conservação das florestas naturais. 

Face ao exposto, este estudo teve como objetivos: verificar se a certificação florestal contribui para 

a conservação das florestas naturais; e comparar os níveis de conservação das florestas naturais de 

empreendimentos do setor florestal brasileiro certificados com outros setores do agronegócio. 
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MATERIAL E MÉTODOS 

Para o desenvolvimento deste estudo foi utilizado uma pesquisa bibliográfica, aqui entendida como 

o ato de buscar informações sobre determinado assunto, por meio de um levantamento realizado em base 

de dados nacionais.  

Desta forma, foi desenvolvido um estudo bibliográfico sistemático acerca dos aspectos relativos a 

certificação florestal e a conservação das florestas naturais, mediante pesquisa bibliográfica e em base de 

dados do Google Acadêmico e do Portal CAPES, usando como descritores as palavras legislação florestal, 

certificação florestal, conservação de recursos naturais, sustentabilidade e florestas naturais, apenas no 

idioma português. 

A revisão sistemática é uma forma de pesquisa que utiliza como fonte de dados a literatura sobre 

determinado tema, definindo seu método como: uma pergunta clara, a definição de uma estratégia de 

busca, o estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão dos estudos e uma análise criteriosa da 

qualidade da literatura selecionada (Sampaio; Mancini, 2007). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Sobre conservação 

As mudanças expressas no “novo código florestal” abrangeram muitos pontos do antigo e outros 

já presentes na constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Dito isso, é imprescindível falar 

sobre a força dos latifundiários no congresso, e nossa dependência histórica pela agricultura convencional 

de larga escala onde os pequenos produtores e o meio ambiente são os principais prejudicados com essas 

alterações uma vez que, os agricultores familiares não têm incentivo real do governo e não é possível unir 

conservação de recursos com o modelo de agricultura referido (Valadão; Araújo, 2013). 

 Desde que o código florestal fosse inviolável em tudo que propõe, sua eficiência na garantia de 

exploração sustentável seria segura, porém há muitos abonos legislativos em premissas da Constituição, 

que colocam a proteção de florestas à mercê de interesses dos mais influentes. Quando se pensa em 

florestas plantadas, a certificação, por exemplo, garante o cumprimento de muito do que é previsto na 

legislação, mas quando muda-se o foco, as florestas naturais ainda estão a mercê do que tange muito do 

proposto no código porque, no âmbito da agricultura, ainda é difícil para os órgãos ambientais o eficiente 

controle e fiscalização do desmatamento. É necessário se utilizar ferramentas de segurança jurídicas, 

ambientais e sociais como a certificação e cobrar do setor madeireiro como um todo, sem entrar no mérito 

do pequeno ou grande empresário do ramo (Araújo, 2011; IUCN, 1994).  

Como demonstraram Brown e Lugo (1990) em seu estudo, é preciso um distúrbio ou perturbação 

para que aconteça a eliminação de 90% de cobertura vegetal primária, resultando dessa maneira em 

vegetação secundária, ou seja, uma área que foi perturbada por exemplo para fins agrícolas de pastagens 
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ou outros cultivos, levará muitos anos para que, caso seja cessada a exploração, a vegetação retome sua 

posição fitossociológica individual e natural naquele ecossistema. 

 É imprescindível falar que, para a gestão sustentável do recurso florestal é preciso compreender 

primeiramente que, ainda somos (Estado, legislação, sociedade, produtores, consumidores, cidadãos, etc.) 

pouco disponíveis a modelos produtivos comprometidos socialmente com a preservação (Drummond, 

1999). A cultura de que a preservação florestal não é ligada a alteração daquele ambiente ainda é forte no 

Brasil então, é necessária a desconstrução desse conceito para que sejamos melhor receptivos na logística 

da produção ambiental e socialmente sustentável. Por vezes, o custo de implantação de tecnologias ainda 

que, inovadoras no setor florestal, desmotiva alguns investidores (pequenos produtores), devido ao capital 

necessário de investimento. Existe ainda uma questão cultural envolvida no processo que é, grandes 

produtores ainda são resistentes a modelos que fujam daquele predatório, gerando desta maneira um 

conflito de interesses no paralelo: produção x sustentabilidade. Precisamos repensar o nosso papel social, 

humanitário, ambiental e econômico para com as florestas. São necessárias ações de orientação, pesquisa, 

fiscalização e punição por parte do Estado. Por parte da sociedade, organizações diversas que provoquem 

a própria sociedade/consumidores no sentido de buscar madeira certificada, como resultado de uma 

atividade com mínimo impacto, atendimento a legislação e contribuição para a preservação dos 

ecossistemas, mesmo que por marketing verde (Schettino et al., 2018). 

 De acordo com Medeiros (2003), a avaliação da realidade no setor florestal brasileiro é 

imprescindível, e na prática, sabemos que é impossível produzir sem gerar algum dano a aquele ambiente. 

Dito isto, o objetivo de qualquer empresa/produtor que paute a sustentabilidade deve ser primeiramente 

minimizar os danos porque erradica-los, dentro de uma lógica produtiva, não é possível. Deve se garantir 

ainda que a qualidade do produto não seja alterada, que seja ambientalmente e socialmente viável e ainda 

que traga o retorno financeiro esperado. A cobrança dos consumidores por uma madeira livre de 

desflorestamento é alta nos dias atuais e com isso o termo “sustentabilidade” construiu bases culturais 

sólidas e de fortalecimento no que diz respeito a certificação.  

Com toda a pressão exercida sob as empresas produtoras de madeira para a certificação que, via 

de regra, é uma garantia prática no exercício do que prevê o código florestal, a certificação recebe cada vez 

mais adeptos. No Brasil existem cerca de 56 empresas madeireiras certificadas pela CERFLOR sendo que, 

as empresas que detém maiores áreas e maior visibilidade do mercado de produção de madeira são mais 

cobradas no firmamento do compromisso ambiental. Observa-se, em verdade, que apesar da cobrança 

por parte dos consumidores e do compromisso das empresas produtoras de madeira, o crescente número 

de desflorestamento não está intimamente ligado com o setor de produção de madeira, mas sim com a 

agroindústria que ainda não utiliza de meios de certificação que garantam o uso sustentável das suas áreas 

produtivas (Voivodic; Beduschi Filho, 2011). 
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Sobre certificação florestal 

Um dos momentos decisivos para a adesão da certificação foi a Conferência de Estocolmo, 

promovida pelas nações unidas que tratou sobre o meio ambiente humano em 1972, na Suécia. O Brasil 

teve protagonismo por ter sido decisivo em muitos dos objetivos da Conferência. A Declaração sobre o 

Meio Ambiente Humano foi um documento conclusivo pós debate e, no âmbito do Brasil, a principal 

preocupação era a perda de cobertura vegetal natural causada pela depredação e substituição do recurso 

florestal pelo agrícola. Entretanto, a associação feita entre produtores florestais e o desmatamento surtiu 

um efeito contrário ao esperado. Os produtores rurais tinham dificuldades em inserir seus produtos 

florestais no mercado, como consequência, perdiam interesse em sustentar as florestas retornando ao 

modelo de desmatamento para introdução agrícola onde o produto principal era a pastagem. Em meados 

de 1980, a premissa de desmatar para cultivar se tornou impopular no que se dizia respeito aos 

consumidores de madeira. Estes, buscavam por madeira certificada onde se atestasse não ser proveniente 

de produção predatória e o mercado se mostrou mais disponível e interessado (Maser, 1977; Siqueira, 

2001).  

A união de meio ambiente, sociedade e economia impulsionou a locomotiva que daria vantagem 

ao modelo produtivo certificado. Com a demanda pela certificação em alta no mercado consumidor e a 

pressão de ambientalistas e pequenos produtores, nasceu a Forest Stepwardship Council (FSC) na década de 

90. A FSC, é uma iniciativa internacional de certificação. No Brasil, surgiu a CERFLOR, certificação que 

busca junto com a ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) garantir a genuinidade dos 

processos produtivos madeireiros no Brasil (Spathelf et al., 2004).  

Outros países também tiveram suas iniciativas nacionais. Com a receptividade do mercado 

madeireiro a certificação, fez-se necessário a criação de um suporte que assessorasse as iniciativas 

internacionais “recém-nascidas” em todo o mundo. Com o surgimento do PEFC (Program for the 

Endorsement of Forest Certification Council) em 2000, foi possível o reconhecimento dos selos criados em países 

como o Brasil. Tanto a FSC quanto a PEFC cumprem com a legislação florestal vigente no país referido 

pois, é imprescindível para a avaliação do manejo, que seja obedecido o que rege o Código florestal em 

comunhão com a Constituição vigente (Borges et al., 2011). Apesar de existirem 3 tipos de certificação, as 

mais populares e aproveitadas são a certificação de manejo e a certificação do tipo cadeia de custódia. A 

primeira certificação busca atestar que as atividades ali realizadas, sigam os parâmetros e exigências pré-

estabelecidas pela FSC, sendo ambientalmente corretas, economicamente viáveis e socialmente justas 

(Upton; Bass, 1996; Viana et al., 1996; Voivodic; Beduschi Filho, 2011). 

 Segundo aponta Lentini et al. (2005), a certificação do tipo cadeia de custódia é um segmento 

específico da certificação que comprova o uso da madeira certificada por meio do selo FSC para empresas 

processadoras de produtos florestais. Existe ainda uma “variante” da certificação do tipo manejo que é a 
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certificação do Manejo florestal comunitário, popularmente conhecido na Amazônia que busca agregar a 

comunidade residente num plano de manejo específico que permite que o mesmo, extraiam madeira 

certificada (Medina; Pokorny, 2008).  

Outro modelo de certificação praticado no Brasil é a Certificação de Madeira Controlada, que 

segundo aponta a FSC busca desenvolver, revisar e manter o padrão de qualidade excluindo 5 precedentes 

de atividades florestais danosas, não aceitas pelas premissas estabelecidas pela FSC (Voivodic; Beduschi 

Filho, 2011).  

Segundo dados obtidos da Associação Brasileira da Indústria de Madeira Processada 

Mecanicamente (ABIMCI), das 8 empresas certificadas que constam em seus registros, nenhum dos 

referidos apresentou certificações do tipo FSC ou CERFLOR, alertando portanto que ainda é necessário 

se investir em propostas que busquem a certificação com os referidos selos, no setor de compensados e 

laminados, principalmente sendo que a maioria das empresas dos outros segmentos florestais (serraria, 

papel e celulose por exemplo) possuem certificação (ABIMCI, 2019).  

De acordo com Basso et al. (2012), existem algumas experiências importantes como na mata 

Atlântica que, por meio de uma iniciativa de organizações não governamentais como a SOS Mata Atlântica 

e o Instituto para o Manejo Florestal e Agrícola (IMAFLORA), dentre outras, levaram a certificação a 

outro patamar, a dos produtos de origem florestal não madeireiros (PFNM´s) como cascas, raízes, folhas, 

flores e frutos. Dito isto, claramente é observado que a demanda por outros tipos de selo de certificação 

florestal que abranjam produtos “além madeira” é crescente e a tendência é que haja no mercado cada vez 

mais produtos certificados. 

 

Certificação florestal e conservação 

Cada sistema de certificação tem uma forma específica de funcionar, com normas e políticas de 

certificação próprias e diferentes níveis de rigor e entrada de produtores certificados no sistema. Diversos 

deles tratam da conservação de florestas de alguma forma (Pinto et al., 2014). O FSC está entre os sistemas 

de certificação com maior ênfase na conservação de vegetação nativa e da biodiversidade para o setor 

florestal. Suas normas ou padrões de certificação cobrem alguns temas da conservação de florestas, 

incluindo a proibição da expansão da produção sobre florestas a partir de datas determinadas em suas 

normas, incentivo explícito para a restauração e para o aumento da conectividade entre remanescentes de 

vegetação nativa (Quadro 1).  
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Quadro 1. Resumo dos Princípios mais relevantes da certificação FSC para a conservação de vegetação 
nativa 

Princípio Resumo do objetivo do Princípio 

1. Conformidade com as Leis e 
Princípios do FSC 

O manejo florestal deve respeitar toda legislação aplicável do país em 
que atua e os tratados e acordos internacionais dos quais o país é 
signatário. 

5. Benefícios da Floresta 

As operações de manejo florestal devem incentivar o uso eficiente 
dos múltiplos produtos e serviços da floresta para assegurar a 
viabilidade econômica e uma grande variedade de benefícios 
ambientais e sociais. 

6. Impacto Ambiental 

O manejo florestal deve conservar a diversidade ecológica, os 
recursos hídricos, os solos, os ecossistemas e paisagens frágeis e 
singulares e, dessa forma manter as funções ecológicas e a integridade 
das florestas. Não deve ocorrer a conversão de florestas após 1993. 

9. Manutenção de Florestas de 
Alto Valor de Conservação 

Atividades de manejo nas florestas de alto valor de conservação 
devem manter ou melhorar os atributos destas florestas. 

Fonte: Adaptado de Pinto et al. (2014). 

 

Ainda, de acordo com os autores, a conservação das florestas e da vegetação nativa do Brasil ainda 

é um grande desafio. A expansão da fronteira agropecuária, a construção de infraestrutura, o crescimento 

econômico sem planejamento territorial abrangente e a governança insuficiente ameaçam os 

compromissos e as metas nacionais de redução do desmatamento e restauração da vegetação. A 

complexidade para atingir estas metas requer uma integração de políticas públicas e privadas, mandatórias 

e voluntárias, de comando e controle e de incentivos. A certificação socioambiental faz parte das iniciativas 

privadas, voluntárias e de incentivos. Ela tem um papel e uma contribuição importante neste mosaico de 

soluções para conservar a vegetação nativa do Brasil (Silva, 2012). 

 

Conservação de florestas naturais no setor florestal e nos setores produtivos do agronegócio 

De acordo com a Indústria Brasileira de Árvores – IBÁ (IBÁ, 2021), estima-se que, no Brasil, o 

setor florestal é o que mais protege áreas naturais. Já são quase 6 milhões de hectares destinados a 

conservação, somando-se as áreas de restauração, Áreas de Preservação Permanente (APPs), áreas de 

Reserva Legal (RL) e áreas de Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), que contribuem 

diretamente para a conservação da biodiversidade. Isso significa quase um hectare protegido para cada 

hectare plantado com espécies de reflorestamento. 

Ainda, há que se considerar que, com a utilização das mais avançadas técnicas de manejo 

sustentável, as florestas plantadas ocupam mais de 8,0 milhões de hectares e representam menos de 1% 

do território nacional, mas são responsáveis por mais de 90% de toda a madeira utilizada para fins 
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produtivos, além de contribuírem de forma inegável para a conservação da biodiversidade, preservação do 

solo, regulação dos recursos hídricos, recuperação de áreas degradadas e geração de energia renovável 

(IBÁ, 2021). 

Por outro lado, o setor produtivo da cana de açúcar (sucroenergético – açúcar e álcool) contava, 

em 2016 no Brasil, com uma área total de plantio de 10,3 milhões de hectares (UNICA, 2016). Segundo o 

último relatório de sustentabilidade divulgado pela UNICA, suas empresas associadas apresentavam um 

total de pouco mais de 143 mil hectares de áreas ciliares protegidas em um universo de 2,1 milhões de 

hectares de área total plantada com cana de açúcar. Somando-se ao mínimo de RL necessária (20%), tem-

se um total de 560 mil hectares de áreas protegidas. Extrapolando esses valores para o universo da cana 

de açúcar, isso significa, em valores aproximados, um hectare protegido para cada quatro hectares 

plantados com cana de açúcar (UNICA, 2016). 

Ao considerar a participação da soja no agronegócio brasileiro, há de se exaltar sua importância 

para a economia do País. Entretanto, contando com cerca de 33,5 milhões de hectares de área de efetivo 

plantio, o setor vem experimentando constante crescimento em sua área plantada. O avanço do grão é 

sinal do otimismo para os produtores, mas, no caso dos ambientalistas, é motivo para preocupação. A 

lavoura da soja, baseada na grande propriedade monocultora, tem incentivado o desmatamento em áreas 

do Cerrado e da Amazônia em diversos municípios brasileiros, onde, até então, a área da cultura já era 

dada como consolidada. Setores do governo federal que monitoram a derrubada da floresta, como o 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), assim como 

organizações da sociedade civil, entre eles o Greenpeace, o Instituto Centro de Vida (ICV), a Comissão 

Pastoral da Terra (CPT) e a própria Repórter Brasil, têm alertado para as conexões entre os novos 

desmatamentos e a soja (Repórter Brasil, 2011). 

Dados disponibilizados pelo sistema Detecção do Desmatamento em Tempo Real (Deter), do 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), indicaram que nos meses de março, abril e maio de 2011 

o Mato Grosso, maior produtor de soja do país, liderou as estatísticas de derrubada da mata (DETER, 

2018). Informações semelhantes foram obtidas pelo Sistema de Alerta de Desmatamento (SAD, outro 

instrumento de monitoramento por satélite da floresta), da ONG Imazon, sediada no Pará (IMAZON, 

2018). O SAD aponta que, entre agosto de 2010 a junho de 2011, a área desmatada na Amazônia alcançou 

6.274 quilômetros quadrados – um aumento de 266% sobre o período equivalente anterior – e os 

produtores mato-grossenses também lideraram as estatísticas de degradação, com 60% das matas 

derrubadas naquele intervalo. 

Além disso, não foram encontrados registros na literatura de que os produtores de soja brasileiros 

tenham se empenhado para preservar nada mais do que os 20% de RL exigidos por legislação. Desta 

forma, tem-se um hectare protegido para cada quatro hectares plantados com soja no Brasil (Figura 1). Tal 
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cenário parece não ser diferente nos demais setores do agronegócio, merecendo destaque a pecuária (com 

172,3 milhões de hectares de pastagens no país, de acordo com o Censo Agropecuário de 2006) e a 

produção de grãos em geral (3,3 milhões de hectares plantados com feijão no Brasil; 17,0 milhões de 

hectares plantados com milho; dentre outras culturas). 

 

Figura 1. Relação entre área plantada e área preservada, para cada hectare produtivo, nos setores florestal 
e do agronegócio brasileiro. Fonte: os autores. 
 

Diferentemente do setor de florestas plantadas, os demais setores do agronegócio não contam com 

um sistema de certificação de seu manejo como, por exemplo, o Forest Stewardship Council – FSC, que prega 

em seus princípios, critérios e indicadores, de forma bastante clara, a imperiosa necessidade de preservação 

dos ecossistemas naturais. Ainda, os critérios de certificação FSC deixam claro que não são passíveis de 

certificação as áreas que tiveram seus usos convertidos de florestas naturais para florestas de produção a 

partir de novembro de 1994 (FSC, 2018). Considerando que a grande maioria das grandes empresas 

florestais brasileiras possuírem, dentre outras, a certificação FSC, é verdadeiro afirmar que as florestas de 

produção contribuem significativamente para a redução da pressão sobre as florestas naturais para a 

produção de produtos de base florestal. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A demanda por madeira devido aos seus múltiplos usos apesar de antiga e crescente, dentro do 

que se espera numa perspectiva de sustentabilidade ainda tem muito a ser desenvolvido. Atividades 

predatórias, sem a devida preocupação com a garantia da perpetuação do recurso, ainda são muito 

utilizadas apesar de todo o esforço social, ecológico, cultural, jurídico e tecnológico em busca de uma nova 

consciência ambiental. 

Apesar das alterações e reestruturações no Código Florestal Brasileiro, desde 1934 até 2012, do 

apoio da Constituição Federal da República Federativa do Brasil de 1988, da legislação ambiental, das 

premissas ambientais discutidas amplamente em encontros de interesses nacionais e internacionais e a 
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cobrança dos consumidores, ainda assim não vem sendo possível, “a priori”, reduzir consideravelmente 

os níveis de desmatamento e garantir a conservação das florestas naturais. 

Dessa forma, um mecanismo de mercado, que permitisse rotular produtos originados de florestas 

bem manejadas, surgiu como alternativa a ser implementada em resposta a essas preocupações globais. 

Sistemas de avaliação independente e de certificação voluntária do manejo florestal foram criados em 

vários países como, por exemplo, o Forest Stewardship Council (FSC) em nível mundial e o Programa 

Brasileiro de Certificação Florestal (CERFLOR), em nível nacional. O objetivo dos sistemas de certificação 

é promover o “bom manejo” das florestas, por meio de práticas ambientalmente corretas, socialmente 

justas e economicamente viáveis. 

Em geral, essas normas ou padrões de certificação cobrem alguns temas da conservação de 

florestas, incluindo a proibição da expansão da produção sobre florestas a partir de datas determinadas em 

suas normas, além de apresentarem mecanismos de incentivo explícito para a manutenção, restauração e 

para o aumento da conectividade entre remanescentes de vegetação nativa, sendo, assim, importantes 

aliadas no desafio da conservação das florestas naturais. 

De acordo com este estudo, as seguintes considerações podem ser tecidas: 

• O setor florestal brasileiro ocupa posição de destaque quanto a conservação das florestas 

naturais, quando comparado com outros setores do agronegócio; 

• A certificação florestal contribui positivamente para a conservação das florestas naturais; 

• Nas empresas florestais certificadas, observa-se em média 1 hectare preservado para cada 

hectare plantado; 

• Nas empresas dos outros setores do agronegócio, além de não possuírem rígida certificação 

de seus produtos, observa-se que para cada 4 ha de área produtiva, apenas 1 ha é 

preservado. 
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INTRODUÇÃO 

O pinhão-manso (Jatropha curcas L.) é uma espécie nativa da América tropical e pertence à família 

Euphorbiaceae. É uma cultura que se encontra amplamente distribuída nas áreas áridas e semiáridas da 

América do Sul e em todas as regiões tropicais da América Central e América do Sul, África, Índia, Sudeste 

Asiático e Austrália (King et al., 2009). Nas últimas décadas, está espécie perene tem recebido atenção 

especial devido ao seu elevado teor de óleo nas sementes, que pode ser utilizado na produção de biodiesel 

(Arruda et al., 2004; Kumar; Sharma, 2008). 

Esta espécie tem sido relatada como uma planta rústica, que se desenvolve em áreas com condições 

limitante, como a deficiência hídrica e altas temperaturas, e condições de solo marginais de baixa fertilidade 

natural (Arruda et al., 2004; Saturnino et al., 2005), onde a maioria das culturas de interesse agrícola não 

são capazes de crescer de forma satisfatória (Francis et al., 2005). No entanto, para alcançar altos níveis de 

produtividade, a planta requer solos férteis e boas condições físicas e hídricas (Kumar; Sharma, 2008). De 

acordo com Arruda et al. (2004), em solos ácidos com pH abaixo de 4,5, as raízes de pinhão-manso não 

crescem. Assim, a correção da acidez e da fertilidade do solo são fundamentais para se obter sucesso e 

lucratividade com a exploração econômica desta cultura (Laviola; Dias, 2008; Souza et al., 2011). Esta 

constatação torna-se, ainda, mais relevante em decorrência das principais regiões produtoras de pinhão-

manso no Brasil encontrarem-se localizadas em solos ácidos, caracterizados por baixa saturação por bases 
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e teores elevados de alumínio trocável (Al3+), suficientes para alterar o crescimento normal de muitas 

espécies de plantas cultivadas. 

No entanto, pouco se conhece sobre os efeitos da presença de alumínio (Al3+) no processo de 

germinação das sementes e no crescimento inicial das plantas de pinhão manso. A toxicidade do Al é 

considerada um dos principais fatores que limitam o crescimento das plantas, por causar inibição do 

crescimento radicular (Giannakoula et al., 2008). No Brasil, o Al em níveis tóxicos está presente em 60% 

das áreas com potencial agrícola (Sanches; Salinas,1981). Assim, o conhecimento e seleção de espécies 

menos sensíveis aos efeitos deletérios do Al é uma alternativa que oferece possibilidade de sucesso, para a 

implantação destas culturas nestas áreas agrícolas. 

Diversos estudos têm sido realizados utilizando soluções nutritivas com o intuito de determinar a 

tolerância de espécies perenes ao Al (Braccini et al., 1998; Tecchio et al., 2006; Stolf et al., 2008; Mattiello 

et al., 2008; Naing et al., 2009; Macedo et al., 2011; Steiner et al., 2012; Lana et al., 2013). No entanto, não 

há estudos que avaliaram os efeitos do Al na germinação das sementes de pinhão-manso. A toxicidade 

provocada pelo alumínio manifesta-se, inicialmente, pela redução da taxa de elongação radicular após o 

contato com a solução contendo Al (Custódio et al., 2002) e drástica redução no crescimento da parte 

aérea (Beutler et al., 2001). Segundo Sivagura et al. (1992), os efeitos fitotóxicos do Al nas raízes incluem 

redução na massa de matéria seca, no número e no comprimento de raízes laterais e na área radicular, que 

frequentemente estão associados ao aumento no diâmetro das raízes e no volume radicular.  

Uma melhor compreensão da tolerância do pinhão-manso ao Al é essencial, a fim de adotar 

estratégias competitivas para melhorar a produção agrícola. O presente estudo foi conduzido com o 

objetivo de avaliar o efeito do alumínio na germinação das sementes e no crescimento inicial das plântulas 

de pinhão-manso (Jatropha curcas L.) pelo método da papel-solução. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa foi desenvolvida em condições de Laboratório no Departamento de Agronomia da 

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS). Sementes de pinhão-manso (Jatropha curcas L.) 

foram selecionadas e, em seguida, esterilizadas superficialmente durante 5 minutos com hipoclorito de 

sódio, contendo cloro ativo a 1,0%. Depois disso, as sementes foram lavadas com água destilada, para a 

retirada do hipoclorito. Em seguida, as sementes foram colocadas para germinar em água destilada 

(controle) ou em soluções com os seguintes níveis de Al: 20, 40, 60 e 80 mg L–1, obtidas através de diluições 

de Al2(SO4)3.16H2O em água destilada. Neste estudo, a determinação da tolerância do pinhão-manso ao 

Al durante a fase de germinação e crescimento inicial foram avaliadas utilizando-se o método do papel-

solução (Konzak et al., 1976).  
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O nível de tolerância das sementes de pinhão-manso à toxicidade do Al foi avaliada pelos seguintes 

testes descritos a seguir: 

Germinação (G): realizado com cinco repetições de 30 sementes, postas para germinar sobre três 

folhas de papel-toalha do tipo Germitest®, previamente umedecidas com água destilada (nível zero) e com 

solução de Al nos referidos níveis de acidez em quantidade equivalente a 2,5 vezes a massa seca do papel. 

Em seguida, foram confeccionados rolos de papel, mantidos em temperatura constante de 25 °C (Brasil, 

2009). As avaliações foram realizadas aos 7 e 14 dias após a instalação do teste, e os resultados expressos 

em porcentagem de plântulas normais, de acordo com as recomendações das Regras para Análise de 

Sementes – RAS (Brasil, 2009). Foram também avaliadas a porcentagem de plântulas anormais e de 

sementes mortas. 

Primeira contagem da germinação (PCG): foi efetuada aos sete dias por ocasião do teste de 

germinação sendo contabilizadas as plântulas normais. Foram consideradas como plântulas normais, 

aquelas que apresentavam todas as suas estruturas essenciais bem desenvolvidas, completas e sadias (Brasil, 

2009).  

Comprimento de parte aérea (CPA) e raiz (CR): realizado aos 14 dias após a montagem do teste 

de germinação, sendo as plântulas escolhidas aleatoriamente (dez plântulas). Determinou-se o 

comprimento da parte aérea e da raiz principal das plântulas, com auxílio de régua graduada em milímetros. 

Os comprimentos médios da parte aérea e raiz foram obtidos somando-se as medidas de cada repetição e 

dividindo-se pelo número de plântulas avaliadas, com os resultados expressos em centímetros. 

Matéria seca da parte aérea (MSPA) e das raízes (MSR): foram realizadas juntamente com o teste 

de germinação. A parte aérea e raiz foram previamente separadas, colocados em sacos de papel e levadas 

para secar em estufa com circulação a 65 oC, por 72 horas. Após esse período, as amostras foram pesadas 

em balança analítica com precisão de 0,0001 g, os resultados foram expressos em mg/plântula (Nakagawa, 

1999).  

O delineamento experimental utilizado foi inteiramente casualizado com cinco tratamentos e cinco 

repetições. Os tratamentos foram constituídos pelas concentrações de alumínio no papel-solução de 0, 20, 

40, 60 e 80 mg L–1 de Al.  

Os dados foram submetidos à análise de variância (ANOVA), aplicando-se a teste F a 5%, e, 

quando os efeitos dos níveis de Al foram significativos, os dados foram submetidos a análise de regressão 

ao nível de significância de 5%. As equações significativas com os maiores coeficientes de determinação 

(R2) foram ajustadas. Todas as análises foram realizadas utilizando-se o software SigmaPlot versão 11.0 

para Windows (Systat Software, Inc., San Jose, CA, EUA). 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A primeira contagem da germinação e a germinação das sementes de pinhão-manso foram afetadas 

negativamente pela presença de Al (Figura 1). O aumento da concentração de Al na solução reduziu 

linearmente os valores da primeira contagem de germinação e a germinação das sementes de pinhão-

manso. A primeira contagem de germinação reduziu de 43,2% para 36,4% na ausência e na presença de 

80 mg L–1 de Al (Figura 1A). A germinação reduziu de 73,4% para 7,6%, indicando que houve decréscimo 

de 65,8% comparando-se a germinação das sementes na ausência e na presença de 80 mg L–1 de Al (Figura 

1B).  

 

 

Figura 1. Primeira contagem de germinação (A) e porcentagem de germinação (B) de sementes de pinhão-
manso (Jatropha curcas L.) expostas à diferentes concentrações de alumínio pelo método papel-solução. 
Fonte: os autores. 
 

Quando as plantas foram expostas a concentração de 80 mg L–1 de Al, praticamente não houve 

germinação das sementes, como pode ser visualizado na Figura 2. Tal evidência sugere que o pinhão-
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manso é uma espécie sensível aos efeitos deletérios do Al durante o processo de germinação das sementes. 

Portanto, a implantação destas culturas em áreas agrícolas com níveis elevados de acidez trocável deve ser 

evitada.  

A toxicidade do Al é considerada um dos principais fatores que podem limitar o crescimento das 

plantas em solos ácidos, por causar inibição do crescimento radicular (Giannakoula et al., 2008). 

Inicialmente, a toxicidade do Al resulta na redução da taxa de elongação das raízes (Custódio et al., 2002), 

e a medida que o estresse aumenta resulta em drástica redução no crescimento da parte aérea das plantas 

(Beutler et al., 2001).  

 

 

Figura 2. Ilustração da inibição do processe de germinação das sementes de pinhão-manso (Jatropha curcas 
L.) quando expostas à concentração de 80 mg L–1 de Al pelo método papel-solução. Fonte: os autores. 

 

O crescimento da parte aérea das plântulas de pinhão-manso foi afetado negativamente pela 

presença de Al (Figura 3). O aumento da concentração de Al no papel-solução reduziu linearmente o 

comprimento da parte aérea e a produção de matéria seca da parte aérea das plântulas de pinhão-manso. 

O comprimento da parte aérea das plântulas reduziu de 14,9 cm para 11,9 cm, indicando que houve 

redução de 20% comparando-se o comprimento das plântulas na ausência e na presença de 80 mg L–1 de 

Al (Figura 3A). A produção de matéria seca da parte aérea reduziu de 72,8 mg/plântula para 51,2 

mg/plântula, indicando que houve redução de 30% comparando-se a matéria seca da parte aérea na 

ausência e na presença de 80 mg L–1 de Al (Figura 3B). A fitotoxicidade do Al no crescimento da planta 

refletiu no menor crescimento inicial da parte aérea, especialmente nos maiores níveis de Al na solução. 

De acordo com Beutler et al. (2001), dentre os efeitos causados na parte aérea pela toxicidade do Al está 

à redução da altura e da produção de matéria seca das plantas. 
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Em plantas de cafeeiro (Braccini et al., 1998) e de macieira (Dantas et al., 2001) foi constatado que 

um dos principais efeitos do Al na parte aérea das plantas é o encurtamento dos internódios, resultando 

em plantas de menor altura. Steiner et al. (2012) verificaram que a altura das plantas de pinhão-manso foi 

reduzida em 54% comparando-se com as plantas na ausência e na presença de 40 mg L–1 de Al em solução 

nutritiva. Em porta-enxertos de macieira Tecchio et al. (2006), constataram decréscimos, aos 75 dias, na 

ordem de 81 e 85% para a altura das plantas e matéria seca da parte aérea, respectivamente, quando 

submetido à concentração de 30 mg L–1 de Al em solução nutritiva.  

 

 

Figura 3. Comprimento da parte aérea (A) e matéria seca da parte aérea (B) das plântulas de pinhão-
manso (Jatropha curcas L.) expostas à diferentes concentrações de alumínio pelo método papel-solução. 
Fonte: os autores. 

 

O crescimento das raízes das plântulas de pinhão-manso foi afetado negativamente pela presença 

de Al (Figura 4). O aumento da concentração de Al no papel-solução reduziu linearmente o comprimento 
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da raiz principal e a produção de matéria seca das raízes das plântulas de pinhão-manso. O comprimento 

da raiz principal reduziu de 15,4 cm para 11,7 cm, indicando que houve redução de 76% comparando-se 

o comprimento das plântulas na ausência e na presença de 80 mg L–1 de Al (Figura 4A). A produção de 

matéria seca das raízes reduziu de 11,6 mg/plântula para 2,0 mg/plântula, indicando que houve redução 

de 83% comparando-se a matéria seca das raízes na ausência e na presença de 80 mg L–1 de Al (Figura 4B). 

Quando as plantas foram expostas a concentração de 80 mg L–1 de Al, praticamente não houve 

crescimento das raízes.  

 

Figura 3. Comprimento da raiz principal (A) e matéria seca das raízes (B) de plântulas de pinhão-manso 
(Jatropha curcas L.) expostas à diferentes concentrações de alumínio pelo método papel-solução. Fonte: os 
autores. 

 

Steiner et al. (2012) verificaram que o percentual de redução para o comprimento da raiz principal 

e matéria seca das raízes de pinhão-manso, aos 75 dias, foram de 75 e 54% ao se comparar o crescimento 

das plantas na ausência e na presença de 40 mg L–1 de Al em solução nutritiva, respectivamente. Macedo 
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et al. (2011) verificaram que o comprimento e a produção de matéria fresca de raízes de pinhão-manso 

foram reduzidos, respectivamente, em 25 e 38 % quando expostos, por 7 dias, a concentração de 6 mg L–

1 de Al em solução nutritiva.  

Segundo Sivagura et al. (1992), os efeitos fitotóxicos do Al no sistema radicular incluem redução 

na massa de matéria seca, no número e no comprimento de raízes laterais e na área radicular, que 

frequentemente estão associados ao aumento no diâmetro das raízes e no volume radicular. Em 

consequência disso, a absorção de água e, principalmente, de nutrientes é prejudicada. A tolerância das 

espécies vegetais ao Al tem sido atribuída à capacidade das plantas manterem em suas raízes ou na parte 

aérea níveis adequados de nutrientes (Mendonça et al., 2003), especialmente, de fósforo (P), cálcio (Ca) e 

magnésio (Mg). 

Nas raízes, os sintomas de toxidez de Al foram bastante evidentes, manifestando-se por meio do 

engrossamento e amarelecimento das pontas das raízes. As raízes das plantas controle (sem alumínio) eram 

longas, de superfície externas e de coloração mais clara. Os sintomas de toxidez de Al nas raízes de pinhão-

manso foram semelhantes aos reportados por Braccini et al. (1998), em cafeeiro. 

Em geral, os efeitos deletérios decorrentes da presença de Al no papel-solução foram mais 

evidentes nas raízes e podem ser atribuídas a baixa mobilidade deste elemento na planta, conforme 

reportados por Giaveno et al. (2001). De acordo com Epstein; Bloom (2006), frequentemente, fatores 

nutricionais influenciam o crescimento e a morfologia de órgãos particulares das plantas, de maneira 

específica. Como as raízes são os órgãos em contato direto com a solução do solo estas são, especialmente, 

mais propensas a serem afetadas por alterações neste ambiente.  

Os efeitos do Al nas raízes são bem documentados na literatura, e a redução da taxa de crescimento 

radicular de espécies sensíveis tem sido considerada o principal efeito de níveis tóxicos de Al que influi no 

alongamento e na divisão celular (Epstein; Bloom, 2006). De acordo com Samac e Tesfaye (2003) o sítio 

primário da ação tóxica do Al é a parte distal da zona de transição no ápice das raízes, onde as células estão 

entrando em fase de alongamento. A inibição do crescimento da raiz é o sintoma visível mais rápido da 

toxicidade do Al em plantas (Degenhardt et al., 1998; Samac; Tesfaye, 2003).  

Segundo Barceló e Poschenrieder (2002) e Illés et al. (2006), o dano na formação da estrutura das 

raízes - engrossamento e diminuição da permeabilidade das células radiculares - contribui para acentuar os 

efeitos deletérios do Al no sistema radicular. Massot et al. (1992) consideram que um dos principais efeitos 

do Al reside na inibição do crescimento das raízes, que se tornam curtas e grossas. Essa característica, por 

sinal, serve como o melhor indicador para se avaliar o nível de tolerância ao Al, em solução nutritiva, para 

as espécies. 
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CONCLUSÕES 

A germinação das sementes e o crescimento das plântulas de pinhão-manso são reduzidos com o 

aumento da concentração de alumínio (Al) na solução.  

Os efeitos fitotóxicos do alumínio são mais acentuados sobre o sistema radicular do que na parte 

aérea das plantas. 

A concentração de 80 mg L–1 de Al impossibilita a germinação das sementes e o crescimento inicial 

das plântulas de pinhão-manso. 

O pinhão-manso é uma espécie sensível à alta concentração de alumínio na solução durante a fase 

de germinação e crescimento inicial. 
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INTRODUÇÃO 

O pinhão-manso (Jatropha curcas L.) é uma espécie nativa da América tropical e pertence à família 

Euphorbiaceae. É uma cultura que se encontra amplamente distribuída nas áreas áridas e semiáridas da 

América do Sul e em todas as regiões tropicais do mundo (King et al., 2009). No Brasil, o pinhão-manso 

encontra-se distribuído por toda a região Nordeste estendendo até o Estado de São Paulo e Paraná. Esta 

espécie tem sido relatada na literatura como sendo uma planta rústica, que cresce em áreas com condições 

adversas e limitantes, tais como restrição hídrica, elevadas temperaturas e condições de solo marginais de 

baixa fertilidade natural, ácidos e salinos (Arruda et al., 2004; Saturnino et al., 2005). No entanto, para 

alcançar altos níveis de produtividade, a planta requer solos com adequadas condições químicas, físicas e 

hídricas (Kumar; Sharma, 2008).  

Dentre os fatores abióticos que podem limitar o crescimento das plantas e a produtividade da 

cultura destaca-se a salinização dos solos. A salinidade provocada pelo excesso de sais dissolvidos na 

solução do solo, ou mesmo na água de irrigação, é um dos estresses abióticos que mais limitam o 

crescimento e a produtividade agrícola (Zhu, 2001). Este fator é mais expressivo nas regiões áridas e 

semiáridas as quais apresentam grandes contrastes ambientais (Parida; Das, 2004). Atualmente, estima-se 

que cerca de 20% das terras cultivadas e aproximadamente metade das áreas irrigadas no mundo sejam 

afetadas por sais. No Brasil, existem cerca de 4,5 milhões de hectares salinizados, localizados 

principalmente na Região Nordeste, onde se concentram a maioria dos perímetros irrigados (Gomes et al., 

2000). Em geral, os solos que apresentam valores de condutividade elétrica maior que 4 dS m–1 ou 40 
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mmol L–1 de NaCl ou potencial osmótico menor que 0,117 MPa são definidos como solos salinos (Brunes 

et al., 2013).  

A redução do crescimento causada pela salinidade é decorrente de seus efeitos osmóticos, tóxicos 

e nutricionais (Munns, 2002), causando distúrbios funcionais e injúrias no metabolismo (Debouba et al., 

2006; Munns; Tester, 2008). O excesso de sais na solução do solo altera a capacidade das plantas em 

absorver, transportar e utilizar os íons necessários para o seu crescimento e desenvolvimento (Feijão et al., 

2011; Parida; Das, 2005). O desequilíbrio nutricional causado pela salinidade decorre, principalmente, da 

redução na absorção de nutrientes essenciais à planta, devido à competição na absorção e transporte, às 

alterações estruturais na membrana, bem como à inibição da atividade de várias enzimas-chave do 

metabolismo (Aragão et al., 2010; Mansour; Salama, 2004; Parida; Das, 2005; Zhu, 2001). 

Alguns estudos têm sido realizados utilizando soluções nutritivas com o intuito de avaliar os efeitos 

deletérios da salinidade no crescimento das espécies perenes, como reportado para as culturas do cajueiro 

(Freitas et al., 2013), pinhão-manso (Silva et al., 2010; Oliveira et al., 2016), oliveira (Tabatabaei, 2006), 

amoreira (Surabhi et al., 2008) e goiabeira (Ebert et al., 2002). No entanto, não se tem conhecimento sobre 

os efeitos prejudiciais da salinidade na germinação e crescimento inicial do pinhão-manso. 

O presente estudo foi conduzido com o objetivo de avaliar o efeito da salinidade na germinação 

das sementes e no crescimento inicial das plântulas de pinhão-manso (Jatropha curcas L.) pelo método da 

papel-solução. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa foi desenvolvida em condições de Laboratório no Departamento de Agronomia da 

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS). Sementes de pinhão-manso (Jatropha curcas L.), 

foram selecionadas e, em seguida, esterilizadas superficialmente durante 5 minutos com hipoclorito de 

sódio, contendo cloro ativo a 1,0%. Depois disso, as sementes foram lavadas com água destilada, para a 

retirada do hipoclorito. Em seguida, as sementes foram colocadas para germinar em água destilada 

(controle) ou em soluções com os seguintes níveis de salinidade: 25, 50, 75 e 100 mmol L–1 de NaCl, 

obtidas através de diluições de NaCl em água destilada.  

O nível de tolerância das sementes de pinhão-manso à salinidade foi avaliada pelos seguintes testes 

descritos a seguir: 

Germinação (G): realizado com cinco repetições de 30 sementes, postas para germinar sobre três 

folhas de papel-toalha do tipo Germitest®, previamente umedecidas com água destilada (nível zero) e com 

solução salina nos referidos níveis de salinidade em quantidade equivalente a 2,5 vezes a massa seca do 

papel. Em seguida, foram confeccionados rolos de papel, mantidos em temperatura constante de 25 °C 

(Brasil, 2009). As avaliações foram realizadas aos sete e quatorze dias após a instalação do teste, e os 
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resultados expressos em porcentagem de plântulas normais, de acordo com as recomendações das Regras 

para Análise de Sementes – RAS (Brasil, 2009).  

Primeira contagem da germinação (PCG): foi efetuada aos sete dias por ocasião do teste de 

germinação sendo contabilizadas as plântulas normais. Foram consideradas como plântulas normais, 

aquelas que apresentavam todas as suas estruturas essenciais bem desenvolvidas, completas e sadias (Brasil, 

2009). 

Comprimento de parte aérea (CPA) e raiz (CR): realizado aos quatorze dias após a montagem do 

teste de germinação, sendo as plântulas escolhidas aleatoriamente (dez plântulas). Determinou-se o 

comprimento da parte aérea e da raiz principal das plântulas, com auxílio de régua graduada em milímetros. 

Os comprimentos médios da parte aérea e da raiz foram obtidos somando-se as medidas de cada repetição 

e dividindo-se pelo número de plântulas avaliadas, com os resultados expressos em centímetros. 

Massa seca da parte aérea (MSPA) e das raízes (MSR): foram realizadas juntamente com o teste de 

germinação. A parte aérea e raiz foram separadas com auxílio de bisturi, colocados em sacos de papel e 

levados para secar em estufa com circulação a 60 oC, durante 72 horas. Após esse período, as amostras 

foram pesadas em balança analítica com precisão de 0,0001 g, os resultados foram expressos em 

mg/plântula (Nakagawa, 1999). Foram também avaliadas a porcentagem de plântulas anormais e de 

sementes mortas. 

O delineamento experimental utilizado foi inteiramente casualizado com cinco tratamentos e cinco 

repetições. Os tratamentos foram constituídos pelos cinco níveis de salinidade (0, 25, 50, 75 e 100 mmol 

L–1 de NaCl) do papel-solução. 

Os dados foram submetidos à análise de variância (ANOVA), aplicando-se a teste F a 5%, e, 

quando os efeitos dos níveis de salinidade foram significativos, os dados foram submetidos a análise de 

regressão ao nível de significância de 5%. As equações significativas com os maiores coeficientes de 

determinação (R2) foram ajustadas. Todas as análises foram realizadas utilizando-se o software SigmaPlot 

versão 11.0 para Windows (Systat Software, Inc., San Jose, CA, EUA). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A primeira contagem da germinação e a germinação das sementes de pinhão-manso foram afetadas 

negativamente pela salinidade (Figura 1). O aumento da concentração de NaCl reduziu linearmente a 

porcentagem da primeira contagem de germinação e a germinação das sementes de pinhão-manso. A 

primeira contagem de germinação reduziu de 54,6% para 35,0%, indicando que houve decréscimo de 36% 

comparando-se a primeira contagem na ausência e na presença de 100 mmol L–1 de NaCl (Figura 1A). A 

germinação reduziu de 81,0% para 43,4%, indicando que houve decréscimo de 46% comparando-se a 

germinação das sementes na ausência e na presença de 100 mmol L–1 de NaCl (Figura 1B). Estes dados 
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sugerem que o pinhão-manso é uma espécie sensível aos efeitos deletérios do estresse salino durante o 

processo de germinação das sementes. Resultados semelhantes foram reportados por Duarte et al. (2006), 

em que o aumento da concentração de NaCl até 60 mmol L–1 de NaCl reduziu a porcentagem de sementes 

de trigo germinadas durante a primeira contagem da germinação. Em estudo com sementes de arroz 

expostas a solução salina, Almeida et al. (2001) também verificaram que a primeira contagem da 

germinação foi negativamente afetada pela concentração de NaCl. 

 

 

 

Figura 1. Primeira contagem da germinação (A) e germinação (B) das sementes de pinhão-manso (Jatropha 
curcas L.) submetidas a diferentes níveis de salinidade pelo método papel-solução. Fonte: os autores. 

 

Em sementes de aveia, Brunes et al. (2013) constataram que níveis de salinidade superiores a 50 

mmol L–1 de NaCl não promoveu a germinação das sementes durante o teste de primeira contagem de 

germinação. Estes autores constataram que as duas cultivares de aveia testadas são suscetíveis ao estresse 
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salina. Neste estudo, a porcentagem de sementes germinadas no teste de primeira contagem na presença 

100 mmol L–1 de NaCl foi de 35%, podendo se inferir que o genótipo de pinhão-manso utilizado é 

moderadamente suscetível ao estresse salino. 

 

 

Figura 2. Comprimento da parte aérea (A) e matéria seca da parte aérea (B) das plântulas de pinhão-
manso (Jatropha curcas L.) submetidas a diferentes níveis de salinidade pelo método papel-solução. Fonte: 
os autores. 

 

O crescimento da parte aérea das plântulas de pinhão-manso foi afetado negativamente pela 

salinidade (Figura 2). O aumento da concentração de NaCl reduziu linearmente o comprimento da parte 

aérea e a produção de matéria seca da parte aérea das plântulas de pinhão-manso. O comprimento da parte 

aérea das plântulas reduziu de 17,4 cm para 13,0 cm, indicando que houve redução de 25% comparando-

se o comprimento das plântulas na ausência e na presença de 100 mmol L–1 de NaCl (Figura 2A). A 

produção de matéria seca da parte aérea reduziu de 318,6 mg/plântula para 212,2 mg/plântula, indicando 
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que houve redução de 33% comparando-se a matéria seca da parte aérea na ausência e na presença de 100 

mmol L–1 de NaCl (Figura 2B).  

 

 

Figura 2. Comprimento da raiz principal (A) e matéria seca das raízes (B) das plântulas de pinhão-manso 
(Jatropha curcas L.) submetidas a diferentes níveis de salinidade pelo método papel-solução. Fonte: os 
autores. 

 

O crescimento do sistema radicular das plântulas de pinhão-manso foi afetado negativamente pela 

salinidade (Figura 3). O aumento da concentração de NaCl reduziu linearmente o comprimento da raiz 

principal e a produção de matéria seca das raízes das plântulas de pinhão-manso. O comprimento da raiz 

principal reduziu de 10,3 cm para 5,9 cm, indicando que houve redução de 43% comparando-se o 

comprimento da raiz na ausência e na presença de 100 mmol L–1 de NaCl (Figura 3A). A produção de 

matéria seca das raízes reduziu de 19,2 mg/plântula para 11,8 mg/plântula, indicando que houve redução 

de 38% comparando-se a matéria seca das raízes na ausência e na presença de 100 mmol L–1 de NaCl 

(Figura 3B). De acordo com Munns e Tester (2008), as altas concentrações de sais no solo, além de reduzir 
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o potencial hídrico, podem provocar efeitos tóxicos nas plantas, causando distúrbios funcionais e injúrias 

no metabolismo. 

Em geral, os resultados obtidos confirmam os relatados por Daniel et al. (2011), os quais avaliando 

o crescimento inicial de plântulas de algodão em diferentes níveis de salinidade, constataram que o 

comprimento da parte aérea e da raiz principal foram negativamente afetadas em todas as cultivares 

estudadas. 

 

CONCLUSÕES 

A germinação das sementes e o crescimento das plântulas de pinhão-manso são reduzidos com o 

aumento da salinidade, indicando que o pinhão-manso é uma espécie moderadamente sensível à alta 

concentração de NaCl na solução durante a fase de germinação e crescimento inicial. 
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INTRODUÇÃO 

A gravioleira (Annona muricata L.) é uma frutífera tropical pertencente à família Annonaceae, 

originária da América Tropical e Central, América do Sul, e toda a faixa equatorial. Esta espécie foi 

introduzida no Brasil pelos portugueses no início do século XVI (Sobrinho, 2010), e é considerada a fruta 

mais tropical das anonáceas. No Brasil, a graviola tem sido amplamente cultivada nas regiões Norte, 

Nordeste, Centro-Oeste e Sudeste (Junqueira et al., 1996), destacando-se os estados de Alagoas, Bahia, 

Ceará, Goiás, Minas Gerais, Pará, Paraíba e Pernambuco como grandes produtores (Sacramento et al., 

2009). A fruteira se adapta e desenvolve com maior facilidade em regiões semiárida e tropical, é 

considerada uma das principais frutas tropicais brasileiras de excelente aceitação comercial, destaca-se no 

mercado da América do Sul, Central, Caribe e continente Asiático (Sobrinho, 2010). 

Apesar da importância da graviola para o Brasil, são poucas as pesquisas desenvolvidas para 

subsidiar informações sobre as técnicas de produção de mudas e conservação das sementes. No entanto, 

a grande diversidade de espécies frutíferas que compõem a região do Cerrado brasileiro indica que há um 

enorme campo de pesquisa a ser explorado. Portanto, o conhecimento dos aspectos fisiológicos e 

morfológicos das plantas podem contribuir com informações básicas a respeito das melhores técnicas 

agronômicas a serem utilizadas nos diversos sistemas de produção de mudas desta frutífera.  

A obtenção de mudas de diversas espécies do ambiente regional em quantidade suficiente para o 

plantio é um dos principais pontos de estrangulamento dos programas de restauração de determinada área 

de preservação (Fonseca et al., 2001; Santarelli, 2004). Isso se deve ao déficit de sementes e à ausência de 

 
1 Departamento de Agronomia, Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), Rod. MS 306, km 6.4, CEP 795400-
000, Cassilândia, MS, Brasil. 
2 Programa de Pós-Graduação em Agronomia – Produção Vegetal, Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), 
Rod. Graziela Maciel Barroso, km 12, CEP 79200-000, Aquidauana, MS, Brasil. 
3 Departamento de Agronomia, Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), Praça Gonçalves Dias, s/n, Centro, CEP 65800-
000, Balsas, MA, Brasil. 
* Autor correspondente: steiner@uems.br 

mailto:steiner@uems.br
https://doi.org/10.46420/9786581460280cap5
https://orcid.org/0000-0003-2181-5498
https://orcid.org/0000-0002-2006-6395
https://orcid.org/0000-0002-2404-0862
https://orcid.org/0000-0001-9704-5325
https://orcid.org/0000-0001-9091-1737


Avanços nas Ciências Florestais 

|55| 

tecnologia específica para produção de mudas de muitas das espécies frutíferas e florestais (Zamith e 

Scarano, 2004). 

A etapa de produção de mudas é de fundamental importância para obtenção de mudas vigorosas 

e de qualidade. Durante a etapa de produção de mudas, o tipo de substrato, tipo do telado do viveiro de 

produção, o volume do recipiente, a irrigação, a adubação e o manejo correto das operações de produção 

propiciam condições para obtenção de mudas de qualidade, para garantir o sucesso no crescimento e 

desenvolvimento em condições de campo. Segundo Mota et al. (2012), para o plantio ou replantio de 

espécies em florestas naturais ou em reflorestamento, assim como na produção de mudas de qualidade, o 

conhecimento da ecofisiologia da germinação, emergência e crescimento inicial das espécies são requisitos 

fundamentais para o sucesso da atividade. 

Dentre os fatores importantes para obtenção de mudas de alto vigor, o ambiente de crescimento 

das plantas é um dos principais componentes que podem alterar o crescimento e as características 

morfológicas das mudas (Yao et al., 2008). A quantidade de radiação luminosa é um fator que altera o 

crescimento das plantas. Portanto, atenção especial deve ser dada para a escolha do adequado ambiente 

de produção das mudas. Dependendo da espécie frutífera, os níveis de intensidade luminosidade podem 

influenciar na produção das mudas. Carvalho et al. (2006) reportaram que as alterações nos níveis de 

luminosidade correspondem a diferentes respostas em suas características fisiológicas, bioquímicas, 

anatômicas e de crescimento. O uso de materiais como telas e/ou malhas de sombreamento são 

considerados uns dos principais componentes no controle do manejo da radiação luminosa, pois além de 

proteger as plantas das intempéries agroclimáticas tais como dos ventos excessivos, granizo e chuvas 

fortes, pode alterar a qualidade espectral da radiação luminosa.  

Engel e Poggiani (1990) avaliando a produção de mudas de cerejeira [Amburana cearensis (Fr. All.) 

A.C.Sm.], ipê-felpudo [Zeyhera tuberculosa (Vell) Bur.], ipê-roxo [Tabebuia avellanedae Lorentz ex. Grisebach] 

e suinã [Erythrina speciosa Andr.] em viveiros construídos com telas de 0, 41, 68 e 82% de sombreamento, 

concluíram que as espécies vegetais toleraram à restrição luminosa na seguinte sequência: suinã < ipê-

felpudo < ipê-roxo < cerejeira. Moura et al. (2015) verificaram maior taxa de crescimento das mudas de 

cupuaçu [Theobroma grandiflorum (Willd. ex Spreng.) K. Schum.] em telados com malhas de 50% de restrição 

da intensidade luminosa, e estas mudas apresentaram maior taxa de sobrevivência das mudas no campo. 

Costa et al. (2012) também constataram que os telados construídos com tela de 50% de sombreamento 

são os mais indicados para a produção das mudas de baru (Dipteryx alata Vog.). As espécies frutíferas e 

florestais possuem respostas distintas quando expostas à distintos níveis de luminosidade. Portanto, novos 

estudos são necessários para avaliar e recomendar o nível de luminosidade mais adequado para o 

crescimento das plantas frutíferas. 
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Este estudo foi conduzido com o objetivo de avaliar o efeito dos níveis de restrição da intensidade 

luminosa nas características morfológicas das mudas de graviola (Annona muricata L.) produzidas durante 

o período da primavera e verão em região de clima tropical. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O experimento foi conduzido em diferentes viveiros de produção de mudas construídos com telas 

de sombreamento de 18%, 35% e 50%, localizados na Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 

(UEMS), Unidade Universitária de Cassilândia, MS, Brasil (19º05'30" de latitude Sul; 51º48'50" de 

longitude Oeste e altitude média de 540 m), no período de setembro de 2015 a janeiro de 2016. O clima 

da região, de acordo com a classificação de Köppen, é do tipo Aw, caracterizado como clima tropical, 

verões quentes com tendência de concentração das chuvas entre os meses de novembro e março e estação 

seca no inverno entre os meses de maio e setembro. A temperatura média anual é de 24,1 °C, com 

temperatura mínima de 16,4 °C em julho e máxima de 28,6 °C no mês de janeiro, e precipitação média 

anual de 1.240 a 1.520 mm. A temperatura e a umidade relativa do ar foram monitoradas diariamente 

durante todo o período de experimento com o auxílio de um Data Logger modelo ITLOG-80 (Instrutemp 

Instrumentos de Medição Ltda, São Paulo, SP, BRA) instalado dentro de cada um dos viveiros de produção 

de mudas. Durante a condução do experimento, a densidade de fluxo de fótons fotossintético também foi 

diariamente mensurada no período da manhã (±11:00 h) com o auxílio de um medidor de radiação 

fotossinteticamente ativa (410 a 655 nm), da marca Apogge, modelo APG-MQ-100 (Apogee Instruments 

Ltda., Piracicaba, SP, BRA). Os dados de temperatura, umidade relativa do ar e fluência de luz coletados 

durante a condução do experimento são mostrados na Tabela 1.  

 

Tabela 1. Valores médios, mínimos e máximos mensais de temperatura (oC), umidade relativa do ar (%) 
e fluência de luz (µmol m–2 s–1) em pleno sol e no interior dos viveiros de produção de mudas construídos 
com telas com 18%, 35% e 50% de restrição da luminosidade, durante os meses de setembro de 2015 a 
janeiro de 2016. UEMS. Cassilândia-MS, 2015/2016. 

Mês Externo  Telado 18%  Telado 35%  Telado 50% 

Méd. Mín. Máx.  Méd. Mín. Máx.  Méd. Mín. Máx.  Méd. Mín. Máx. 

 Temperatura (oC) 

Setembro 25,9 20,2 35,6  25,9 20,2 36,3  25,9 20,1 36,9  25,8 20,3 36,8 

Outubro 26,2 20,7 37,2  26,2 20,8 37,2  26,4 20,8 37,1  26,1 20,7 37,7 

Novembro 25,9 21,2 36,2  25,8 21,0 36,3  25,9 20,8 36,9  25,8 21,0 36,8 

Dezembro 26,0 19,8 36,2  26,1 19,6 36,9  26,1 19,3 37,8  26,0 19,7 36,6 

Janeiro 25,9 20,7 37,2  26,0 20,8 37,2  26,1 20,8 37,1  25,9 20,7 37,7 
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 Umidade relativa do ar (%) 

Setembro 71 33 96  70 32 96  70 34 97  71 31 97 

Outubro 63 30 95  62 28 94  62 30 96  62 27 93 

Novembro 63 31 85  62 31 85  62 33 85  62 29 84 

Dezembro 74 31 97  74 31 98  73 33 98  75 29 98 

Janeiro 82 35 97  81 35 97  79 35 97  81 34 96 

 Fluência de luz (µmol m–2 s–1) 

Setembro 1.573 680 1.900  1.266 490 1.580  942 375 1.210  638 255 830 

Outubro 1.530 435 2.270  1.201 350 1.680  878 260 1.300  608 175 840 

Novembro 1.285 305 2.310    993 295 1.680  734 220 1.220  491 120 820 

Dezembro 1.357 300 2.290  1.047 285 1.820  768 155 1.340  510 120 900 

Janeiro 1.307 570 2.220  1.003 390 1.890  735 240 1.360  465 180 820 

Fonte: Os autores. 

 

Frutos maduros de graviola (Annona muricata L.) foram coletados, no mês de julho de 2015, em 

árvores matrizes localizadas em uma área de vegetação natural do Cerrado, equidistante cerca de 12 km 

do centro da cidade de Cassilândia (MS), cidade localizada na Mesorregião do Leste de Mato Grosso do 

Sul. Após a coleta dos frutos, as sementes foram manualmente extraídas, lavadas em água corrente e 

colocadas para secar à sombra por um período de 2 dias. Em seguida, as sementes de graviola foram 

colocadas em sacos plásticos, e armazenadas em local seco e arejado por 12 dias.  

Antes da semeadura, as sementes foram previamente submetidas ao condicionamento fisiológico 

por meio da imersão das sementes em uma solução de ácido giberélico diluída em hidróxido de sódio e 

água na concentração de 1,0 g L–1 e mantidas sob temperatura ambiente (≈25 °C) por 24 horas. Em 

seguida, as sementes foram semeadas em canteiros de 1,20 m de largura por 0,20 m de altura, contendo 

solo esterilizado, na profundidade de 2,0 cm e na posição horizontal no leito de semeadura, como 

recomendado por Ledo e Cabanela (1996). A emergência das plântulas de graviola iniciou-se a partir do 

21º dia após a semeadura e se encerrou aos 38 dias após a semeadura.  

Aos 40 dias após a semeadura, quando as mudas possuíam de 8 a 10 cm de altura e de 2,4 a 2,8 

mm de diâmetro do caule realizou-se a repicagem das mudas para sacos plásticos de 20,0 x 25,0 cm e 

capacidade para 2,5 L de substrato. Foram transplantadas uma muda por saco plástico, os quais foram 

preenchidos com substrato composto da combinação de esterco bovino, solo, areia e vermiculita na 

proporção de 2:1:1:1 (v/v), respectivamente.  
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Após o transplante das plântulas de graviola, os recipientes foram colocados nos seguintes viveiros 

de produção de mudas construídos com diferentes níveis de restrição da intensidade luminosa: i) campo 

aberto, com 0% de sombreamento, a pleno sol (A1); ii) viveiro de mudas, possuindo 6,0 m de largura por 

6,0 m de comprimento e 2,5 m de altura, e construído com tela de monofilamento de cor preta com 18% 

de sombreamento (Sombrite®) (Telado preto com 18% de sombreamento – A2); iii) viveiro de mudas, 

possuindo 6,0 m de largura por 6,0 m de comprimento e 2,5 m de altura, construído com tela de 

monofilamento de cor preta com 35% de sombreamento (Sombrite®) (Telado preto com 35% de 

sombreamento – A3); e iv) viveiro de mudas, possuindo 8,0 m de largura por 18,0 m de comprimento e 

3,5 m de altura, construído com tela de monofilamento de cor preta com 50% de sombreamento 

(Sombrite®) (Telado preto com 50% de sombreamento – A4).  

As mudas de graviola foram mantidas nos diferentes viveiros de produção por um período de 120 

dias. Durante o período de condução do experimento foram realizadas duas regas diárias, uma pela manhã 

e outra ao final da tarde. 

 

 

 

Figura 1. Ilustração das mudas de graviola (Annona muricata L.) cultivadas no ambiente pelo sol (A), em 
nos viveiros construídos com telados de 18% (B), 35% (C) e 50% de restrição da luminosidade (D). Fotos: 
J. C. F. da Costa, 2016. 

 

A         B 

C         D 
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Decorridos 120 dias após o transplante das mudas de graviola, foram avaliadas as seguintes 

características morfológicas das mudas: número de folhas (NF), contando o número de folhas 

desenvolvidas presentes na planta; diâmetro do coleto (DC), mensurado com auxílio de paquímetro digital, 

precisão de 0,01 mm; altura de planta (AP), medindo-se do colo até o meristema apical com o auxílio de 

régua graduada em centímetro (cm); comprimento da raiz principal (CR), medindo-se do colo até o ápice 

da raiz mais longa com o auxílio de régua graduada em centímetro (cm). O volume radicular (VR) foi 

determinado pelo método de deslocamento de água, utilizando uma proveta de 100 mL graduada em 

mililitros (mL), portanto, com precisão de ±1,0 cm3.  

A área foliar (AF) foi determinada seguindo metodologia proposta por Benincasa (2003), com 

modificações. Após a separação de todas as folhas das duas mudas por repetição, foram retirados 10 discos 

foliares de área conhecida (24,0 cm2), que foi considerada a área foliar da amostra (AFAmostra). Em seguida, 

após a secagem em estufa de circulação forçada de ar, à temperatura de 65 ºC (±1,0 ºC), até atingirem 

massa constante, foi determinada a massa seca da amostra (MSAmostra) e a massa seca das folhas (MSF). A 

área foliar total (AF) foi calculada por meio da seguinte equação: AF = [(AFAmostra× MSF) /MSAmostra]. 

Para a mensuração da massa de matéria seca das folhas (MSF), do caule (MSC), da parte aérea 

(MSPA), das raízes (MSR) e total (MST), as plantas foram seccionadas em folha, caule e raízes e, em 

seguida, foram acondicionadas em sacos de papel, colocadas para secar em estufa de circulação de ar 

forçada com temperatura de 65°C (±1,0) até obter massa constante e, posteriormente, pesadas em balança 

analítica com precisão de 0,0001g. A massa seca da parte aérea foi obtida com a soma da massa seca das 

folhas com a massa seca do caule, e a massa seca total foi obtido com a somatória de todas as partes da 

planta (folhas, caule e raízes). 

Os dados foram submetidos à análise de regressão polinomial, seguindo o modelo para o 

delineamento inteiramente casualizado com cinco repetições. As equações significativas com os maiores 

coeficientes de determinação (teste F, p < 0,05) foram ajustadas. As análises de regressão foram realizadas 

usando o software SigmaPlot 11.0 para Windows (Systat Software, Inc., San José, CA, EUA). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os níveis de restrição da intensidade luminosa afetaram significativamente (p < 0,05) a altura de 

planta, diâmetro do caule, número de folhas, área foliar, volume radicular e a densidades das raízes das 

mudas de graviola (Figura 2). O aumento do nível da restrição luminosa resultou no aumento na altura de 

planta, diâmetro do caule, número de folhas, área foliar e volume radicular, ao passo que a densidade das 

raízes reduziu com o aumento do nível da restrição luminosa. A altura das plantas aumentou de 25,5 cm 

para 61,0 cm quando comparado as mudas cultivadas no ambiente a pleno solo (sem restrição de luz) e as 

mudas cultivadas no ambiente com 50% de restrição da luminosidade, respectivamente (Figura 2A). Os 
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valores máximos de diâmetro do caule, número de folhas e área foliar, estimados pelo modelo de regressão 

quadrática foram, respectivamente de 7,95 mm, 26 folhas e 8,42 dm2, obtidos com 38%, 43% e 47% de 

restrição da intensidade luminosa (Figuras 2B, 2C e 2D).  

Figura 2. Efeito dos níveis de restrição da intensidade luminosa na altura de planta (A), diâmetro do caule 
(B), número de folhas por planta (C), área foliar (D), volume radicular (E) e na densidade das raízes (F) 
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das mudas de graviola (Annona muricata L.) cultivadas durante o período da primavera e verão em região 
de clima tropical. * e **: significativo a 5% e 1% pelo teste t, respectivamente. UEMS. Cassilândia-MS, 
2015/2016. Fonte: os autores. 
 

O volume radicular das mudas aumentou de 5,13 cm3 para 16,58 cm3 quando comparado as mudas 

cultivadas no ambiente à pleno solo (sem restrição de luz) e as mudas cultivadas no ambiente com 50% 

de restrição da luminosidade, respectivamente (Figura 2E). Por sua vez, a densidade das raízes reduziu de 

0,28 g cm–3 para 0,14 g cm–3 quando comparado as mudas cultivadas no ambiente à pleno solo (sem 

restrição de luz) e as mudas cultivadas no ambiente com 50% de restrição da luminosidade, 

respectivamente (Figura 2F). 

Em regiões ou épocas do ano que possuem elevados níveis de incidência de luz, como é o caso de 

Cassilândia (MS), a utilização de viveiros de produção com telas de sombreamento mostra-se eficientes 

por propiciar em um viveiro mais adequado para o crescimento e desenvolvimentos das plantas e, 

consequentemente, melhorar a qualidade das mudas produzidas (Oliveira, 2008). Mota e Mussury (2013) 

avaliando a produção de mudas de angico-do-cerrado (Anadenanthera falcata Benth. Speg) em diferentes 

viveiros, verificaram que os viveiros de mudas com telados pretos de 50% de sombreamento induziram o 

maior crescimento das mudas. De modo similar, Mota et al. (2012) avaliando a produção de mudas de 

baru (Diptery xalata Vog) em viveiros com níveis de restrição luminosa de 0%, 50% e 70% verificaram que 

o melhor crescimento das plantas foi constatado no telado de 50% de sombreamento. 

Os níveis de restrição luminosa afetaram significativamente (p < 0,05) a produção de matéria seca 

das mudas de graviola (Figura 3). O aumento do nível da restrição luminosa resultou no aumento na 

produção de matéria seca dos diferentes órgãos das plantas (folhas, caule, raízes). Os valores máximos de 

matéria seca de folhas, da parte aérea, das raízes e total, estimados pelo modelo de regressão quadrática 

foram, respectivamente, de 4,15 g, 6,79 g, 2,43 g e 9,34 g, obtidos com 42%, 42%, 35% e 40% de restrição 

da intensidade luminosa (Figura 3). Estes resultados evidenciam que os viveiros construídos com malhas 

de 35% a 42% de restrição da intensidade luminosa são os mais adequados para otimizar o crescimento 

das plantas, e devem ser recomendados para a produção de mudas de graviola. Os viveiros construídos 

com malhas de 35% e 50% de restrição luminosa, possuíam intensidade luminosa média variando de 500 

a 800 µmol m–2 s–1 (Tabela 1), e estes valores de intensidade luminosa são adequados para o processo 

fotossintético das plantas de ciclo C3 (Taiz et al., 2017), como é o caso das mudas de graviola.  

O maior acúmulo de matéria seca nos diferentes órgãos das plantas foi obtido quando as mudas 

foram cultivadas em condições de viveiros com algum nível de restrição da luminosidade (18% a 50% de 

sombreamento), ao passo que o menor acúmulo de matéria seca das plantas foi obtido nas mudas 

cultivadas em pleno sol (Figura 3 e Figura 4). A produção de mudas em viveiros resulta no maior 

crescimento e desenvolvimento das plantas e pode melhorar a sobrevivência das mudas após o transplantio 
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em condições de campo (Cavalcante et al., 2008). Costa et al. (2012) verificaram que os viveiros de mudas 

construídos com telados de 50% de restrição luminosa, são mais indicados para a produção de mudas de 

baru (Dipteryx alata Vog), quando comparado as mudas produzidas em condições de casa-de-vegetação e 

coberta com filme de polietileno de baixa densidade. Ajalla et al. (2012) verificaram que o maior acúmulo 

de matéria seca das raízes das mudas de baru foi obtido no viveiro construído com telado de 50% de 

restrição da luminosa quando comparado aos viveiros com telado de 30% de restrição luminosa. Moura 

et al. (2015) verificaram maior crescimento das mudas de cupuaçu em telados com malha de 50% de 

restrição luminosidade, e este viveiro de produção resultou na melhor formação de mudas, contribuindo 

com maior homogeneidade, sanidade e redução da mortalidade de mudas no campo. Engel e Poggiani 

(1990) avaliaram a produção de mudas de cerejeira, ipê-felpudo, ipê-roxo e suinã em viveiros construídos 

com telas de 41, 68 e 82% de restrição luminosa em comparação a produção de mudas em condições à 

pleno sol, e concluíram que as espécies toleram à sombra na seguinte sequência: suinã < ipê-felpudo < 

ipê-roxo < cerejeira.  
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Figura 3. Efeito dos níveis de restrição da intensidade luminosa na produção de matéria seca de folhas 
(A), matéria seca da parte aérea (B), matéria seca das raízes (C), e matéria seca total (D) das mudas de 
graviola (Annona muricata L.) cultivadas durante o período da primavera e verão em região de clima tropical. 
* e **: significativo a 5% e 1% pelo teste t, respectivamente. UEMS. Cassilândia-MS, 2015/2016. Fonte: 
os autores. 

 

Figura 4. Ilustração das mudas de graviola (Annona muricata L.) aos 120 dias cultivadas em condições de 
pleno sol (à esquerda) e nos viveiros construídos com telados de 18%, 35% e 50% de restrição da 
luminosidade (da esquerda para a direita). UEMS. Cassilândia-MS, 2015/2016. Foto: J. C. F. da Costa, 
2016. 

 

O uso de materiais com telas, malhas e plástico coloridos são considerados uns dos principais 

componentes no controle do manejo da radiação luminosa, pois além de proteger as plantas contra 

intempéries agroclimáticas tais como os ventos excessivos, granizo e chuvas fortes, estes materiais alteram 

a qualidade espectral da radiação (Nomura et al., 2009). Yao et al. (2008) relataram que o emprego de 

viveiros protegidos também favorece a proteção contra a radiação ultravioleta, que é maléfica as plantas. 

Portanto, os viveiros agrícolas construídos com telas de sombreamento também proporcionam a 

possibilidade de ter produção de mudas durante todo o ano, mesmo em condições climáticas adversas.  

 

CONCLUSÃO 

Os viveiros de produção de mudas construídos com telados de 35% a 42% de restrição de 

intensidade luminosa são os mais adequados para a produção de mudas de graviola durante o período da 
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primavera e verão em região de clima tropical com alta incidência de radiação solar. As mudas de graviola 

produzidas em telados com 50% de restrição luminosa requerem período de aclimatação em viveiro com 

menor nível de restrição de luz, antes de serem transplantadas no campo. 
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